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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
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Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar Parque Municipal de Pinheiros. 	j . 

g Art. 2° O Parque mencionado no artigo 1° dest9 Lei será implementado em área de , 
jurisdição da Subprefeitura de Pinheiros, local 'ada na Rua João Moura, n° 740, 
Jardim Paulista. 

Dispo sobre a Criação do Parque 
Munict al de Pinheiros, e dá outras 
provid ncias. 

Art. 30  O referido Parque terá como referência 
atividade física, educação ambiental e preserva 

o 
Art. 4° As despesas decorrentes da execuçã 
dotações orçamentárias próprias, suplementada 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

5.11 
tividades relacionadas a prática de 
o da memória paulistana. 

5.1 

desta Lei, correrão por conta das g,1 
se necessário. 
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JUSTIFICAT VA 

A presente propositura tem por objetivo de ass 
São Paulo, mais uma área de lazer, contemplaç 
jardim do casarão recém-demolido da Rua 
remanescente constitui um patrimônio paisagísti 
terreno com mais de 2 mil m 2, é uma das única 
diversidade de árvores e pássaros. 

O Poder Municipal adotando as medidas nec 
garantirá um meio ambiente mais saudável aos 
essa última grande área verde na região de 
Flora lindíssima, para isso, está sendo propost 
para garantir uma proteção efetiva a uma reg 
abriga várias espécies de arvores. 

O Parque nos parece uma decisão mais in 
vocação para o desenvolvimento de atividades 
de recreação e lazer em contato com a nature 
tem como um de seus objetivos a visitação 
atrativo para toda a população paulistana. 

Nesse sentido, mostra-se necessário implem 
contar com o apoio dos nobres Pares na apro 
cidade. 

gurar aos moradores da cidade de 
o e preservação, localizada em um 
João Moura, 740. Esse jardim 
o e ambiental da cidade, tendo um 
áreas verdes do bairro, com certa 

ssárias à sua efetiva implantação, 
oradores, com o intuito de proteger 
inheiros. Esse espaço abriga uma 
a criação do Parque de Pinheiros 

ão tão especial e tão frágil e que 

cada para uma região com clara 
esportivas, de educação ecológica, 
a. O parque não só permite, como 
ública, como visto, seria mais um 

ntar a criação do parque, espero 
ção deste projeto, em benefício da 
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Folha n° 

Procesk".:o   
Sonha 	

s. FC-rre“'8 

Re 100.996 
CAIARA MUNICIPA L DE 

SAO PAULO 
PROCURADORI 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORI 

PL 0164/12 

E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da 
no site www.Drefeitura.sp.qov.br/leaislação,  a re 
seguinte: 

Câmara Municipal de São Paulo), e 
peito do assunto foi localizado o 

-Lei Federal n°4.771, de 15 de setembro de 1965, ue institui o novo Código Florestal; 

O 	
-Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que ispõe sobre o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza, e dá outra providências; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 185; 

-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 
Estratégico - especialmente art. 131 e ss; 

2002, que institui o Plano Diretor 

 

  

-Lei Municipal n° 14.186, de 04 de julho de 2006,que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências; 

-Decreto Municipal n° 10.766, de 07 de dezembro ro de 1973, que dispõe sobre a 
preservação de áreas verdes declaradas de utilidade pública, e dá outras 
providências; 

-Decreto Municipal n° 15.645, de 22 de janeiro d 1979, que altera dispositivos do 

  

Decreto n° 10.766, de 7 de dezembro de 1973, e d outras providências; 

- Decreto Municipal n° 37.794, de 26 de janeiro de 1999, que acrescenta parágrafo ao 

o 	artigo 1° do Decreto n° 10.766, de 7 de dezembro e 1973, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompan a(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação articipativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 03 de maio e 2012. 

albib 
Christiana Samara C ebib 

Procuradora do Setor de Pesq. Análise Prévia 
OAB/SP 244.47 

Marcella Falbo 	ia 
Procuradora Supervisora Substituta do Set )r de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-90C fone (11) 3396-4000 www.camara.so.nov.br  
PI0164-12 pesquisa 
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b) as obras essenciais de infraestrutura destinadas aos serviços públicos de transporte, saneamento e 
energia e aos serviços de telecomunicações e de radiodifusão .  (Redação dada pela Lei n° 11.934, de 2009)  

LEI N° 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965. 

Vide texto compilado 	 Institui o novo Código Florestal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, reconhecidas de 
utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do Pais, exercendo-se 
os direitos de propriedade, com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei 
estabelecem. 

Givsf)7 

§ 12 As ações ou omissões contrárias às disposições deste Código na utilização e exploração das 
florestas e demais formas de vegetação são consideradas uso nocivo da propriedade, aplicando-se, para o 
caso, o procedimento sumário previsto no art. 275, inciso II do Código de Processo Civil. (Renumerado do 
parágrafo único pela Medida Provisória n°2166-67, de 2001)  

§ 2-2  Para os efeitos deste Código, entende-se por: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 
2001) (Vide Decreto n° 5.975, de 2006)  

I - pequena propriedade rural ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o trabalho pessoal do 
proprietário ou posseiro e de sua família, admitida a ajuda eventual de terceiro e cuja renda bruta seja 
proveniente, no mínimo, em oitenta por cento, de atividade agroflorestal ou do extrativismo, cuja área não 
supere: (Incluído pela Medida Provisória n°2,166-67, de 2001)  

a) cento e cinqüenta hectares se localizada nos Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, 

Amapá e Mato Grosso e nas regiões situadas ao norte do paralelo 13° S, dos Estados de Tocantins e Goiás, 

e ao oeste do meridiano de 44° W, do Estado do Maranhão ou no Pantanal mato-grossense ou sul-mato-
grossense; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67. de 2001)  

b) cinqüenta hectares, se localizada no polígono das secas ou a leste do Meridiano de 44° W, do 
Estado do Maranhão; e (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

c) trinta hectares, se localizada em qualquer outra região do País; (Incluído pela Medida Provisória n° 
2.166-67, de 2001) 

II - área de preservação permanente: área protegida nos termos dos arts. 2 2  e 32  desta Lei, coberta ou 
não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-
estar das populações humanas; (Incluido pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de 
preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação 
dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas; 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

IV - utilidade pública: (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001) 

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.168-
67, de 2001) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L4771.1nm 	 23/4/2012 

c) demais obras, planos, atividades ou projetos previstos em resolução do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente - CONAMA; (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001) 

V - interesse social: lIncluido pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001) 

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como: prevenção, 
combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com 
espécies nativas, conforme resolução do CONAMA; (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67. de 2001)  

b) as atividades de manejo agroflorestal sustentável praticadas na pequena propriedade ou posse rural 
familiar, que não descaracterizem a cobertura vegetal e não prejudiquem a função ambiental da área; e 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

c) demais obras, planos, atividades ou projetos definidos em resolução do CONAMA• (Incluído pela 
Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

VI - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso 
e as regiões situadas ao norte do paralelo 13° S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano 

de 44° W, do Estado do Maranhão. (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67. de 2001)  

Art. 2° Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais 
formas de vegetação natural situadas: 

entre-és-margens; 

kla Ne 1....1_111,..13.2_6. 	 .J_•••• 

7.511, 	dc 130C) 

largura; (flcdeç&  dado  cole Lei n°7,511, dçJO,001 

g)-nes-benies-eles-terbeleires-etrehepeelest 

fietives-e-es-vegetenges-eernpectres, 

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa 
largura mínima será: (Redação dada pela Lei n°7.803 de 18.7.1989) 

1 - de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de larguraNta  

CD o 
çà 
in'al reuja 

er: 
tin 

dac;49.,da 
pela Lei n°7.803 de 18.7.1989) 

2 - de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquen 	s d 
largura; (Redação dada pela Lei n°7.803 de 18.7,1989) 	 -1  
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3 - de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros 
de largura; (Redação dada pela Lei n° 7.803 de 18.7.1989)  

4 - de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) 
metros de largura; (Redação dada pela Lei n°7.803 de 18.7.1989)  

5 - de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) 
metros; (Incluído pela Lei n°7803 de 18.7.1989)  

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais; 

c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", qualquer que seja a sua 
situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros de largura; (Redação dada pela Lei n° 7.803 
de 18 7.1989)  

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 

e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% na linha de maior 
declive; 

f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior 
a 100 (cem) metros em projeções horizontais; (Redação dada pela Lei n° 7.803 de 18.7.1989) 

h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação. (Redação 
dada pela Lei n°7.803 de 18.7.1989)  

§ 2° As florestas que integram o Patrimônio Indígena ficam sujeitas ao regime de preservação 
permanente (letra g) pelo só efeito desta Lei. 

Art. 32-A. A exploração dos recursos florestais em terras indígenas somente poderá ser realizada pelas 
comunidades indígenas em regime de manejo florestal sustentável, para atender a sua subsistência, 

respeitados os arts. 22  e 32  deste Código. (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67. de 2001)  

A~Geesielefern-ee-ele-interesse-pétb.liee! 

pfepagação-da-vegetagéerflefeetal; 

Art. 42  A supressão de vegetação em área de preservação permanente somente poderá ser autorizada 
em caso de utilidade pública ou de interesse social, devidamente caracterizados e motivados em 
procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento 
proposto. .(Redação dada pela Medida Provisória n°2.166-67. de 2001)  

§ 1 2  A supressão de que trata o caput deste artigo dependerá de autorização do órgão ambiental 
estadual competente, com anuência prévia, quando couber, do órgão federal ou municipal de meio ambiente, 

ressalvado o disposto no § 22  deste artigo. (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

§ 22  A supressão de vegetação em área de preservação permanente situada em área urbana, 
dependerá de autorização do órgão ambiental competente, desde que o município possua conselho de meio 
ambiente com caráter deliberativo e plano diretor, mediante anuência prévia do órgão ambiental estadual 
competente fundamentada em parecer técnico. (Incluído pela Medida Provisória n° 2 166-67, de 2001)  

§ 32  O órgão ambiental competente poderá autorizar a supressão eventual e de baixo impacto 
ambiental, assim definido em regulamento, da vegetação em área de preservação permanente. (Incluído pela 
Medida Provisória n°2.166-67. de 2001)  

§ 42  O órgão ambiental competente indicará, previamente à emissão da autorização para a supressão 
de vegetação em área de preservação permanente, as medidas mitigadoras e compensatórias que deverão 

Art. 3° Consideram-se, ainda, de preservação permanentes, quando assim declaradas por ato do Poder 
Público, as florestas e demais formas de vegetação natural destinadas: 

a) a atenuar a erosão das terras; 

b) a fixar as dunas; 

c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 

d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das autoridades militares; 

e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico; 

O a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção; 

g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas; 

h) a assegurar condições de bem-estar público. 

§ 1° A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só será admitida com prévia 
autorização do Poder Executivo Federal, quando for necessária à execução de obras, planos, atividades ou 
projetos de utilidade pública ou interesse social. 

§ 52  A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, ou de dunas e mangues, de que tratam, 

respectivamente, as alíneas "c" e "f' do art. 2 2  deste Código, somente poderá ser autorizada em caso de 
utilidade pública. (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

§ 62  Na implantação de reservatório artificial é obrigatória a desapropriação ou aquisição, pelo 
empreendedor, das áreas de preservação permanente criadas no seu entorno, cujos parâmetros e regime de 
uso serão definidos por resolução do CONAMA. (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67. de 2001) 

§ 72 É permitido o acesso de pessoas e animais às áreas de preservação permanenterPlarapbtepção -r1 
de água, desde que não exija a supressão e não comprometa a regeneração e a manutençã" *longo prazo O 
da vegetação nativa. (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67. de 2001)  f.ÉJ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L4771.htm  23/4/2012 
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VS.  

(Vide Lei n°7.803 de 

18.7.1989) 

Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as compreendidas nos perímetros 
urbanos definidos por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o 
território abrangido, obervar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, . 	. 	. 
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Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em área de 
preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de 
legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, no 
mínimo: (Redação dada pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001) (Reoulamento) 

I - oitenta por cento, na propriedade rural situada em área de floresta localizada na Amazônia Legal; 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.166.67. de 2001)  

II - trinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em área de cerrado localizada na Amazônia 
Legal, sendo no mínimo vinte por cento na propriedade e quinze por cento na forma de compensação em 
outra área, desde que esteja localizada na mesma microbacia, e seja averbada nos termos do § 7 2  deste 
artigo; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.186-67, de 2001)  

L4771 

7.875, dc 13,11.1089) (Revogado pela Lei n° 9.985, de 18 7 2000) 

o 	Page 5 of 15 

IRegistre-Públieer(Revooado pela Lei n°9.985, de 18.7.2000)  

Art. 7° Qualquer árvore poderá ser declarada imune de corte, mediante ato do Poder Público, por motivo 
de sua localização, raridade, beleza ou condição de porta-sementes. 

Art. 8° Na distribuição de lotes destinados à agricultura, em planos de colonização e de reforma agrária, 
não devem ser incluídas as áreas florestadas de preservação permanente de que trata esta Lei, nem as 
florestas necessárias ao abastecimento local ou nacional de madeiras e outros produtos florestais. 

Art. 90  As florestas de propriedade particular, enquanto indivisas com outras, sujeitas a regime especial, 
ficam subordinadas às disposições que vigorarem para estas. 

Art. 10. Não é permitida a derrubada de florestas, situadas em áreas de inclinação entre 25 a 45 graus, 
só sendo nelas tolerada a extração de toros, quando em regime de utilização racional, que vise a 
rendimentos permanentes. 

Art. 11. O emprego de produtos florestais ou hulha como combustível obriga o uso de dispositivo, que 
impeça difusão de fagulhas suscetíveis de provocar incêndios, nas florestas e demais formas de vegetação 
marginal. 

Art. 12. Nas florestas plantadas, não consideradas de preservação permanente, é livre a extração de 
lenha e demais produtos florestais ou a fabricação de carvão. Nas demais florestas dependerá de norma 
estabelecida em ato do Poder Federal ou Estadual, em obediência a prescrições ditadas pela técnica e às 
peculiaridades locais. (Regulamento) 

Art. 13. O comércio de plantas vivas, oriundas de florestas, dependerá de licença da autoridade 
competente. 

Art. 14. Além dos preceitos gerais a que está sujeita a utilização das florestas, o Poder Público Federal 
ou Estadual poderá: 

a) prescrever outras normas que atendam as pecuilariaaaes 

IV - vinte por cento, na propriedade rural em área de campos gerais localizada em qualquer região do 
País. (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67. de 20011 

ou- omras-1-rma..---de-vegeta,ao 110 
- 	 „ - 	 - 	 , - 

nativa localizada nas demais regiões do País; e (Incluído pela Medida Provisória n°2.186-67. de 2001) 

b) proibir ou limitar o corte das espécies vegetais raras, endêmicos, em perigo ou ameaçadas de 
extinção, bem como as espécies necessárias à subsistência das populações extrativistas, delimitando as 
áreas compreendidas no ato, fazendo depender de licença prévia, nessas áreas, o corte de outras espécies; 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.166-67. de 2001)  

c) ampliar o registro de pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à extração, indústria e comércio 
de produtos ou subprodutos florestais. 

Art. 15. Fica proibida a exploração sob forma empírica das florestas primitivas da bacia amazônica que 
só poderão ser utilizadas em observância a planos técnicos de condução e manejo a serem estabelecidos 
por ato do Poder Público, a ser baixado dentro do prazo de um ano. (Regulamento)  

§ 1 2  O percentual de reserva legal na propriedade situada em área de floresta e cerrado será definido 
considerando separadamente os índices contidos nos incisos I e II deste artigo. (Redação dada pela Medida 
Provisória n°2.166-67, de 2001) 

§ 22  A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sorigiii -Ae 
manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos estabeliáictsis 

regulamento, ressalvadas as hipóteses previstas no § 3 2  deste artigo, sem prejuízo das demais!ilegislageis 
específicas. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001) 	 w 

, 

§ 32  Para cumprimento da manutenção ou compensação da área de reserva legal eni -Pequerfa-- 
propriedade ou posse rural familiar, podem ser computados os plantios de árvores frutíferas ornamentois4310 
industriais, compostos por espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio cOn1 espécies - 
nativas. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001)  

1"1 
§ 42  A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão ambiental estadual corripetehte ou,,c 

mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição devidamente habilitada, devendo 
considerados, no processo de aprovação, a função social da propriedade, e os seguinteO ,  critérlos 
instrumentos, quando houver: (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001) 	 C2, 

•1,11, 
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Art. 17. Nos loteamentos de propriedades rurais, a área destinada a completar o limite percentual fixado 
na letra a do artigo antecedente, poderá ser agrupada numa só porção em condomínio entre os adquirentes. 

Art. 18. Nas terras de propriedade privada, onde seja necessário o florestamento ou o reflorestamento 
de preservação permanente, o Poder Público Federal poderá fazê-lo sem desapropriá-las, se não o fizer o 
proprietário. 

§ 1° Se tais áreas estiverem sendo utilizadas com culturas, de seu valor deverá ser indenizado o 
proprietário. 

§ 2° As áreas assim utilizadas pelo Poder Público Federal ficam isentas de tributação. 

ci 	n°7.511, dc 130C) 

' 	7.803 dc 10 7 1380). 

utilização 	dc eapécics nativaa. Incluído cio Lei n°7.803 dc '; 8.7.1380) 
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I - o plano de bacia hidrográfica; (Incluido pela Medida Provisória n° 2 166-67, de 2001)  

II - o plano diretor municipal; (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

III - o zoneamento ecológico-econômico; (Incluída pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001)  

IV - outras categorias de zoneamento ambiental; e (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67 de 
2001)  

. V - a proximidade com outra Reserva Legal, Área de Preservação Permanente, unidade de conservação 
ou outra área legalmente protegida. (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67. de 2001)  

§ 52  O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE e pelo 
Zoneamento Agrícola, ouvidos o CONAMA, o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, poderá: (Incluído cela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001)  

I - reduzir, para fins de recomposição, a reserva legal, na Amazônia Legal, para até cinqüenta por cento 
da propriedade, excluídas, em qualquer caso, as Áreas de Preservação Permanente, os ecótonos, os sítios e 
ecossistemas especialmente protegidos, os locais de expressiva biodiversidade e os corredores ecológicos; 
e (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

II - ampliar as áreas de reserva legal, em até cinqüenta por cento dos índices previstos neste Código, 
em todo o território nacional. (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67. de 2001)  

§ 62  Será admitido, pelo órgão ambiental competente, o cômputo das áreas relativas à vegetação 
nativa existente em área de preservação permanente no cálculo do percentual de reserva legal, desde que 
não implique em conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo, e quando a soma da vegetação 
nativa em área de preservação permanente e reserva legal exceder a: (Incluído pela Medida  Provisória n° 

2 166-67. de 2001)  

I - oitenta por cento da propriedade rural localizada na Amazônia Legal; (Incluído pela Medida Provisória 
n°2.166-67, de 2001)  

II - cinqüenta por cento da propriedade rural localizada nas demais regiões do País; e (Incluído pela 
ryle2ídavisori-a-n°-,-1-68--67,-de 20011 

III - vinte e cinco por cento da pequena propriedade definida pelas alíneas "h" e "c" do inciso I do § 2 2  do 

art. 1 2. (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

§ 72  O regime de uso da área de preservação permanente não se altera na hipótese prevista no § 6 2 . 

(incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67. de 2001)  

§ 82  A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no 
registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a 
qualquer titulo, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas neste Código. 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

§ 92  A averbação da reserva legal da pequena propriedade ou posse rural familiar é gratuita, devendo o 
Poder Público prestar apoio técnico e jurídico, quando necessário. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166- 
67, de 2001) 

§ 10. Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de Ajustamento de Conduta, firmado pelo 
possuidor com o órgão ambiental estadual ou federal competente, com força de título executivo e contendo, 
no mínimo, a localização da reserva legal, as suas características ecológicas básicas e a proibição de 
supressão de sua vegetação, aplicando-se, no que couber, as mesmas disposições previstas neste Código 
para a propriedade rural. (Incluido pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001) 

§ 11. Poderá ser instituída reserva legal em regime de condomínio entre mais de uma propriedade, 
respeitado o percentual legal em relação a cada imóvel, mediante a aprovação do órgão ambiental estadual 
competente e as devidas averbações referentes a todos os imóveis envolvidos. (Incluído pela Medida 
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Provisória n°2.166-67, de 2001) 

privado, dependerá de prévia aprovação pelo órgão estadual competente do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA, bem como da adoção de técnicas de condução, exploração, reposição florestal e 
manejo compatíveis com os variados ecossistemas que a cobertura arbórea forme. (Redação dada pela Lei 
n° 11.284, de 2006) (Regulamento)  

§ 12  Compete ao lbama a aprovação de que trata o caput deste artigo: (Redação dada pela Lei n° 
11.284, de 2006) 

I - nas florestas públicas de domínio da União; (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

definidos em resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. (Incluído pela Lei n° 1,284, de 

II - nas unidades de conservação criadas pela União; (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006)  it ,....2.:...0"t2,42....  

III - nos empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental nacional offerOng 
i r.9 a 

2006) 	bo 

• P:1  ..,\  
§ 22  Compete ao órgão ambiental municipal a aprovação de que trata o caput deste artigo:) tíncl(jido  z° 

pela Lei n° 11.284, de 2006) 	 i :.•: ,5, . 
• 

I - nas florestas públicas de domínio do Município; (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

II - nas unidades de conservação criadas pelo Município; (Incluido pela Lei n° 11.284 de 2006) 

III - nos casos que lhe forem delegados por convênio ou outro instrumento admissivel, ouvidos, 'iluaride 
couber, os órgãos competentes da União, dos Estados e do Distrito Federal. (Incluído pela Lei n° 11.284ne ,  

tS,D 
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2006) 

§ 32  No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados projetos que contemplem a utilização de 
espécies nativas. (incluido pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Art. 20. As empresas industriais que, por sua natureza, consumirem grande quantidades de matéria 
prima florestal serão obrigadas a manter, dentro de um raio em que a exploração e o transporte sejam 
julgados econômicos, um serviço organizado, que assegure o plantio de novas áreas, em terras próprias ou 
pertencentes a terceiros, cuja produção sob exploração racional, seja equivalente ao consumido para o seu 
abastecimento. (Regulamento)  

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das penalidades previstas neste 
Código, obriga os infratores ao pagamento de uma multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
comercial da matéria-prima florestal nativa consumida além da produção da qual participe. 

Art. 21. As empresas siderúrgicas, de transporte e outras, à base de carvão vegetal, lenha ou outra 
matéria prima florestal, são obrigadas a manter florestas próprias para exploração racional ou a formar, 
diretamente ou por intermédio de empreendimentos dos quais participem, florestas destinadas ao seu 
suprimento fettE~ (Regulamento) 

Parágrafo único. A autoridade competente fixará para cada empresa o prazo que lhe é facultado para 
atender ao disposto neste artigo, dentro dos limites de 5 a 10 anos. 

ee-serviges-indispensayeis7 

Art. 22. A União, diretamente, através do órgão executivo especifico, ou em convênio com os Estados e 
Municípios, fiscalizará a aplicação das normas deste Código, podendo, para tanto, criar os serviços 
indispensáveis. (Redação dada pela Lei n° 7.803 de 18.7.1989)  

Parágrafo único. Nas áreas urbanas, a que se refere o parágrafo único do art. 2° desta Lei, a 
fiscalização é da competência dos municípios, atuando a União supletivamente. (Incluído pela Lei n° 7.803 
de 18.7.1989)  

L4771 	 " 	 Page 10 of 15 - 

e) fazer fogo, por qualquer modo, em florestas e demais formas de vegetação, sem tomar as 
precauções adequadas; 

f) fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e demais 
formas de vegetação; 

g) impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação; 

h) receber madeira, lenha, carvão e outros produtos procedentes de florestas, sem exigir a exibição de 
licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente e sem munir-se da via que deverá acompanhar 
o produto, até final beneficiamento; 

i) transportar ou guardar madeiras, lenha, carvão e outros produtos procedentes de florestas, sem 
licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente; 

j) deixar de restituir à autoridade, licenças extintas pelo decurso do prazo ou peia entrega ao 
consumidor dos produtos procedentes de florestas; 

I) empregar, como combustível, produtos florestais ou hulha, sem uso de dispositivo que impeça a 
difusão de fagulhas, suscetíveis de provocar incêndios nas florestas; 

m) soltar animais ou não tomar precauções necessárias para que o animal de sua propriedade não 
penetre em florestas sujeitas a regime especial; 

n) matar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de logradouros 
públicos ou em propriedade privada alheia ou árvore imune de corte; 

o) extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, sem prévia 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer outra espécie de minerais; 

p) (Vetado). 

q) transformar madeiras de lei em carvão, inclusive para qualquer efeito industrial, sem licença da 
autoridade competente. (Incluído pela Lei n°5.870. de 26.3.1973)  

Art. 23. A fiscalização e a guarda das florestas pelos serviços especializados não excluem a ação da 
autoridade policial por iniciativa própria. 

Art. 24. Os funcionários florestais, no exercício de suas funções, são equiparados aos agentes de 
segurança pública, sendo-lhes assegurado o porte de armas. 

Art. 25. Em caso de incêndio rural, que não se possa extinguir com os recursos ordinários, compete não 
só ao funcionário florestal, como a qualquer outra autoridade pública, requisitar os meios materiais e 
convocar os homens em condições de prestar auxilio. 

Art. 27. É proibido o uso de fogo nas florestas e demais formas de vegetação. 

Parágrafo único. Se peculiaridades locais ou regionais justificarem o emprego do fogo em práticas 
agropastoris ou florestais, a permissão será estabelecida em ato do Poder Público, circunscrevendo as áreas 
e estabelecendo normas de precaução. (Regulamento).  

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, subsistem os dispositivos sobre 
contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas demais leis, com as penalidades neles cominadas. 

Art. 29. As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles: 
Art. 26. Constituem contravenções penais, puníveis com três meses a um ano de prisão simples ou 

multa de uma a cem vezes o salário-mínimo mensal, do lugar e da data da infração ou ambas as penas 
cumulativamente: 

a) destruir ou danificar a floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação ou 
utiliza-ia com infringéncia das normas estabelecidas ou previstas nesta Lei; 

b) cortar árvores em florestas de preservação permanente, sem permissão da autoridade competente; 

c) penetrar em floresta de preservação permanente conduzindo armas, substâncias ou instrumentos 
próprios para caça proibida ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem estar munido de 
licença da autoridade competente; 

d) causar danos aos Parques Nacionais, Estaduais ou Municipais, bem como às Reservas Biológicas;  

dttateStifinanaNIMMIKU.12 

7" 0.-` 'ta  
a) diretos; 	 r.,) O TI 

i•.F.i 1-.) .  2 

b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, diretores, promitentes comprado,. 	rle's cSiá 	". t ., 
proprietários das áreas florestais, desde que praticadas por prepostos ou subordinados e no intérÉissW.'dOe  _ ... 	el 
preponentes ou dos superiores hierárquicos; .4-,::'  

	

.■ 	'.;.i 

	

1 	- 
Art. 30. Aplicam-se às contravenções previstas neste Código as regras gerais do Código Penal e da Le 

de Contravenções Penais, sempre que a presente Lei não disponha de modo diverso. 	 (.) .. 
,., 

Art 31. São circunstâncias que agravam a pena, além das previstas no Código Penal 9 n Lei 
Contravenções Penais: 

c) autoridades que se omitirem ou facilitarem, por consentimento legal, na prática do ato. 
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a) cometer a infração no período de queda das sementes ou de formação das vegetações prejudicadas, 
durante a noite, em domingos ou dias feriados, em épocas de seca ou inundações; 

b) cometer a infração contra a floresta de preservação permanente ou material dela provindo. 

Art. 32. A ação penal independe de queixa, mesmo em se tratando de lesão em propriedade privada, 
quando os bens atingidos são florestas e demais formas de vegetação, instrumentos de trabalho, 
documentos e atos relacionados com a proteção florestal disciplinada nesta Lei. 

Art. 33. São autoridades competentes para instaurar, presidir e proceder a inquéritos policiais, lavrar 
autos de prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos casos de crimes ou contravenções, previstos nesta 
Lei, ou em outras leis e que tenham por objeto florestas e demais formas de vegetação, instrumentos de 
trabalho, documentos e produtos procedentes das mesmas: 

a) as indicadas no Código de Processo Penal; 

b) os funcionários da repartição florestal e de autarquias, com atribuições correlatas, designados para a 
atividade de fiscalização. 

Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâneas, pelo mesmo fato, iniciadas por várias 
autoridades, o Juiz reunirá os processos na jurisdição em que se firmou a competência. 

Art. 34. As autoridades referidas no item b do artigo anterior, ratificada a denúncia pelo Ministério 
Público, terão ainda competência igual à deste, na qualidade de assistente, perante a Justiça comum, nos 
feitos de que trata esta Lei. 

Art. 35. A autoridade apreenderá os produtos e os instrumentos utilizados na infração e, se não 
puderem acompanhar o inquérito, por seu volume e natureza, serão entregues ao depositário público local, 
se houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo Juiz, para ulterior devolução ao prejudicado. Se 
pertencerem ao agente ativo da infração, serão vendidos em hasta pública. 

Art. 36. O processo das contravenções obedecerá ao rito sumário da Lei n. 1.508 de 19 de dezembro de 
1951, no que couber. 

Arf f17_N5n nerão transr.ritos ou averbarlos_no Registro Geral de Imóveis os atos de transmissão "inter-
vivos" ou "causa mortis", bem como a constitiliçãCde —ônus reais, &Obre 'moveis da zona rural, sem a 
apresentação de certidão negativa de dívidas referentes a multas previstas nesta Lei ou nas leis estaduais 
supletivas, por decisão transitada em julgado. 

Art 37-A. Não é permitida a conversão de florestas ou outra forma de vegetação nativa para uso 
alternativo do solo na propriedade rural que possui área desmatada, quando for verificado que a referida área 
encontra-se abandonada, subutilizada ou utilizada de forma inadequada, segundo a vocação e capacidade 
de suportado solo. (Incluido pela Medida Provisória n° 2 166-67, de 2001)  

L4771 
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II - para as demais propriedades que venham atingindo os parâmetros de produtividade da região e que 
não tenham restrições perante os órgãos ambientais. (Incluido pela Medida Provisória n°2.166-67 de 2001)  

§ 42 Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão da vegetação que abrigue espécie 
ameaçada de extinção, dependerá da adoção de medidas compensatórias e mitigadoras que assegurem a 
conservação da espécie. (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

§ 52 Se as medidas necessárias para a conservação da espécie impossibilitarem a adequada 
exploração econômica da propriedade, observar-se-á o disposto na alínea "b" do art. 14. (Incluído pela 
Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

§ 62 É proibida, em área com cobertura florestal primária ou secundária em estágio avançado de 
regeneração, a implantação de projetos de assentamento humano ou de colonização para fim de reforma 
agrária, ressalvados os projetos de assentamento agro-extrativista, respeitadas as legislações específicas. 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

per-queni-es-hetwer-fefffietie? 

Lei n° 5.106, de 
2.9.1966) 

itElief-deAmpester ette-ifteielir-sehretréfee-teitetéseHRevoqado  pela Lei n° 5.868, de 12.12.1972) 

Art. 40. (Vetado). 

Art. 41. Os estabelecimentos oficiais de crédito concederão prioridades aos projetos de florestamento, 
reflorestamento ou aquisição de equipamentos mecânicos necessários aos serviços, obedecidas as escalas 
anteriormente fixadas em lei. 

Parágrafo único. Ao Conselho Monetário Nacional, dentro de suas atribuições legais, como órgão 
disciplinador do crédito e das operações creditícias em todas suas modalidades e formas, cabe estabelecer 
as normas para os financiamentos florestais, com juros e prazos compatíveis, relacionados com os planos de 
florestamento e reflorestamento aprovados pelo Conselho Florestal Federal. 

Art. 42. Dois anos depois da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade poderá permitir a adoção de 
livros escolares de leitura que não contenham textos de educação florestal, previamente aprovados pelo 
Conselho Federal de Educação, ouvido o órgão florestal competente. 

§ 1° As estações de rádio e televisão incluirão, obrigatoriamente, em suas programaçôes, textos e 
dispositivos de interèsse florestal, aprovados pelo órgão competente no limite mínimo de cine.P.(6f,fniii:dfórr"'i 
semanais, distribuídos ou não em diferentes dias. 	 { -r,,- ,:' • 1:1 	"ir i 

..  
1 ,.p :..? ,::) 

§ 2° Nos mapas e cartas oficiais serão obrigatoriamente assinalados os Parques e Florestas PúhitcMf---'1::`:, ',' 

§ 3° A União e os Estados promoverão a criação e o desenvolvimento de escolas Pára ér, ertano. c. 1 

Ari 43. Fica instituída a Semana Florestal, em datas fixadas para as diversas regiõe 's'do. País, 
Decreto Federal. Será a mesma comemorada, obrigatoriamente, nas escolas e estabelecimentos públicos ot.is 
subvencionados, através de programas objetivos em que se ressalte o valor das florestas, :,face aos seus•-■- O 

Parágrafo único. Para a Semana Florestal serão programadas reuniões, conferências, ornádas de , 
reflorestamento e outras solenidades e festividades com o objetivo de identificar as florestas como recurso • 
natural renovável, de elevado valor social e econômico. 

§ 1 2  Entende-se por área abandonada, subutilizada ou utilizada de forma inadequada, aquela não 

efetivamente utilizada, nos termos do ,§3,2 ,  do art. 62  da Lei n2 8,629, de 25 de fevereiro de 1993,  ou que não 

atenda aos índices previstos no art. 62 da referida Lei, ressalvadas as áreas de pousio na pequena 
propriedade ou posse rural familiar ou de população tradicional. (I ncluido pela Medida Provisória n° 2.166-67, 
de 2001)  

§ 22  As normas e mecanismos para a comprovação da necessidade de conversão serão estabelecidos 
em regulamento, considerando, dentre outros dados relevantes, o desempenho da propriedade nos últimos 
três anos, apurado nas declarações anuais do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR. (Incluído 
pela Medida Provisória n° 2 166-67, de 2001)  

§ 32 A regulamentação de que trata o § 2 2  estabelecerá procedimentos simplificados: (Incluído pela 
Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

1- para a pequena propriedade rural; e (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001) 

florestal, em seus diferentes níveis. 

produtos e utilidades, bem como sobre a forma correta de conduzi-Ias e perpetuá-las. 
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10.7.1909} 

Art. 44. O proprietário ou possuidor de imóvel rural com área de floresta nativa, natural, primitiva ou 
regenerada ou outra forma de vegetação nativa em extensão inferior ao estabelecido nos incisos I, II, III e IV 

do art. 16, ressalvado o disposto nos seus §§ 52 e 6 2, deve adotar as seguintes alternativas, isoladas ou 
conjuntamente: (Redação dada pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

I - recompor a reserva legal de sua propriedade mediante o plantio, a cada três anos, de no mínimo 1/10 
da área total necessária à sua complementação, com espécies nativas, de acordo com critérios 
estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 
2001) 

II - conduzir a regeneração natural da reserva legal; e (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67. de 
2001) 

III - compensar a reserva legal por outra área equivalente em importância ecológica e extensão, desde 
que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma microbacia, conforme critérios 
estabelecidos em regulamento. (incluído pela Mediria Provisória n°2.166-67 de 2001)  

§ 12 Na recomposição de que trata o inciso I, o órgão ambiental estadual competente deve apoiar 
tecnicamente a pequena propriedade ou posse rural familiar. (Incluído pela Medida Provisória n° 2 166-67, de 
2001)  

§ 22 A recomposição de que trata o inciso I pode ser realizada mediante o plantio tennorário de 
espécies exóticas como pioneiras, visando a restauração do ecossistema original, de acordo ce..W-af..;ários 
técnicos gerais estabelecidos pelo CONAMA. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67. de 200ft  

" 	 competente, 	 
quando sua viabilidade for comprovada por laudo técnico, podendo ser exigido o isolamento da área. 
(Incluido pela Medida Provisória n°2.166-67. de 2001) 
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Art. 44-A. O proprietário rural poderá instituir servidão florestal, mediante a qual voluntariamente 
renuncia, em caráter permanente ou temporário, a direitos de supressão ou exploração da vegetação nativa, 
localizada fora da reserva legal e da área com vegetação de preservação permanente. (Incluído pela Medida 
Provisória n°2.166-67, de 2001)  

§ 12 A limitação ao uso da vegetação da área sob regime de servidão florestal deve ser, no mínimo, a 
mesma estabelecida para a Reserva Legal. (Incluído pela Medida Provisória n°2 166-67, de 2001)  

§ 22 A servidão florestal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro 
de imóveis competente, após anuência do órgão ambiental estadual competente, sendo vedada, durante o 
prazo de sua vigência, a alteração da destinação da área, nos casos de transmissão a qualquer titulo, de 
desmembramento ou de retificação dos limites da propriedade. (Incluido pela Medida Provisória n° 2.166-67  
de 2001)  

Art. 44-8. Fica instituída a Cota de Reserva Florestal - CRF, titulo representativo de vegetação nativa 
sob regime de servidão florestal, de Reserva Particular do Patrimônio Natural ou reserva legal instituída 
voluntariamente sobre a vegetação que exceder os percentuais estabelecidos no art. 16 deste Código. 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67. de 2001)  

Parágrafo único. A regulamentação deste Código disporá sobre as características, natureza e prazo de 
validade do título de que trata este artigo, assim como os mecanismos que assegurem ao seu adquirente a 
existência e a conservação da vegetação objeto do titulo. (incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 
2001) 

Art. 44-C. O proprietário ou possuidor que, a partir da vigência da Medida Provisória n2  1.736-31. de 14 
de dezembro de 1998,  suprimiu, total ou parcialmente florestas ou demais formas de vegetação nativa, 
situadas no interior de sua propriedade ou posse, sem as devidas autorizações exigidas por Lei, não pode 
fazer uso dos benefícios previstos no inciso III do art. 44. (incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 
2001)  

Art. 45. Ficam obrigados ao registro no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA os estabelecimentos comerciais responsáveis pela comercialização de moto-serras, 
bem como aqueles que adquirirem este equipamento. (Incluído peia Lei n°7.803. de 18.7.1989) 

§ 1° A licença para o porte e uso de moto-serras será renovada a cada 2 (dois) anos perante o Instituto 
. 17  111 IM117.1,111=1.11.1n1711.11. 	

IRUGIRITO 
	 .1 	 1/Offir. 

18.7.1989) 

§ 2° Os fabricantes de moto-serras ficam obrigados, a partir de 180 (cento e oitenta) dias da publicação 
desta Lei, a imprimir, em local visível deste equipamento, numeração cuja seqüência será encaminhada ao 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e constará das 
correspondentes notas fiscais. (Incluído pela Lei n°7.803, de 18.7.1989) 

§ 3° A comercialização ou utilização de moto-serras sem a licença a que se refere este artigo constitui 
crime contra o meio ambiente, sujeito à pena de detenção de 1 (um) a 3 (três) meses e multa de 1 (um) a 10 
(dez) salários mínimos de referência e a apreensão da moto-serra, sem prejuízo da responsabilidade pela 
reparação dos danos causados. (Incluído pela Lei n° 7.803. de 18 7.1989) 

Art. 46. No caso de florestas plantadas, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recuri0 Naturais 
Renováveis - IBAMA zelará para que seja preservada, em cada município, área destinada à Proèlu'Cão4e 	. 
alimentos básicos e pastagens, visando ao abastecimento local. (Incluído pela Lei n°7.603, de 18,7,1989)  

Art. 47. O Poder Executivo promovera, no prazo de 180 dias, a revisão de todos oa.;comratds, 
convênios, acordos e concessões relacionados com a exploração florestal em geral, a fim de ajerst44as ,i0r... 
normas adotadas por esta Lei. (Art. 45 renumerado pela Lei n°7.803, de 18.7.1989)  

Art. 48. Fica mantido o Conselho Florestal Federal, com sede em Brasília, como • •.ão‘onsultivo 
normativo da política florestal brasileira. (Art. 46 renumerado pela Lei n°7.803 de 18.7.1989)  

Parágrafo único. A composição e atribuições do Conselho Florestal Federal, integrado, no ,  m ftto, por t 
12 (doze) membros, serão estabelecidas por decreto do Poder Executivo. 	 OJ 
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§ 42 Na impossibilidade de compensação da reserva legal dentro da mesma micro-bacia hidrográfica, 
deve o órgão ambiental estadual competente aplicar o critério de maior proximidade possível entre a 
propriedade desprovida de reserva legal e a área escolhida para compensação, desde que na mesma bacia 
hidrográfica e no mesmo Estado, atendido, quando houver, o respectivo Plano de Bacia Hidrográfica, e 
respeitadas as demais condicionantes estabelecidas no inciso III. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-
67. de 2001)  

§ 52 A compensação de que trata o inciso III deste artigo, deverá ser submetida à aprovação pelo órgão 
ambiental estadual competente, e pode ser implementada mediante o arrendamento de área sob regime de 
servidão florestal ou reserva legal, ou aquisição de cotas de que trata o art. 44-B. (Incluido peia Medida 
Provisória n°2.166-67, de 2001) 

Medido 	Provizórie n°2.188 87, dc 2001) 

§ 62 O proprietário rural poderá ser desonerado das obrigações previstas neste artigo, mediante a 
doação ao órgão ambiental competente de área localizada no interior de unidade de conservação de domínio 
público, pendente de regularização fundiária, respeitados os critérios previstos no inciso III do caput deste 
artigo. (Redação dada pela Lei n° 11.428, de 2006) 

http://~v.planalto. gov . briceivil_03/1eis/L4771.htm 
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Art. 49. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que for julgado necessário á sua execução. 
(Art. 47 renumerado pela Lei n°7.803, de 18.7.1989)  

Art. 50. Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a data de sua publicação, revogados o 
Decreto n° 23.793, de 23 de janeiro de 1934  (Código Florestal) e demais disposições em contrário. (Art. 48 
renumerado pela Lei n° 7.803. de 18.7.1989)  

Brasília, 15 de setembro de 1965; 144° da Independência e 77 0  da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Hugo Leme 
Octavio Gouveia de Bulhões 
Flávio Lacerda 

Este texto não substtui o publicado no D.O.U. de 16.9.1965 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Mensagem de Veto 

Regulamenta o art. 225, § 1 2, incisos I, II, III e VII da 
Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 
providências. 

23/4/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L9985.htm  

XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos 
ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos 
ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável; 

XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo sustentável, de 
recursos naturais renováveis; 

XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma 
condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original; 

XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada o mais 
próximo possível da sua condição original; 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza — SNUC, 
estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. 

Art. 22  Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos 
de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias 
adequadas de proteção; 

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a 
manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa 
produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer 
as necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral; 

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as ongens, compreendendo, 
dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos 
ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de 
ecossistemas; 

IV - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar 
territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora; 

XV - (VETADO) 

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com objetivos de 
manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os 
objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz; 

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de 
uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da 
área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão 
da unidade; 

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas 
estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 
unidade; e 

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de 
conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de 
espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam 
para sua sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais. 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
	 F -NflF 'A-=Nt tf 	  

Art. 32  O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC é constituído pelo 
conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais, de acordo com o disposto nesta Lei. 

Art. 42  O SNUC tem os seguintes objetivos: 

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo prazo 
das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a 
simplificação dos sistemas naturais; 

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferência 
humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais; 

VII - conservação in sftu: conservação de ecossistemas e habitats naturais e a manutenção e 
recuperação de populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no caso de espécies 
domesticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido suas propriedades características; 

VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da diversidade biológica 
e dos ecossistemas; 

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais; 

X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L9985.htm 	 23/4/2012 

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território nacional 
e nas águas jurisdicionais; 

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 

III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 

V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no proGe5503fe rr""--  .7J 
desenvolvimento; 	 .\ 

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 

LEI N2  9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000. 

Vil - proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, eei f pelsÇ■lõgice,ç 

	

4 	r . 
f 

	

r . 	r  

arqueológica, paleontológica e cultural; 

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 
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Art. 92  A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a realização d esquisat" —  , 
científicas. 	

? -- 

‘ 

§ 1 2  A Estação Ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares inàuldái,em 
seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacional, de acordo com o que 

I - Estação Ecológica; 

II - Reserva Biológica; 

III - Parque Nacional; 

IV - Monumento Natural; 

V - Refúgio de Vida Silvestre. 

L9985 
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IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 
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Art. 62  O SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições: 

X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento 
ambiental; 

XI - valorizar económica e socialmente a diversidade biológica; 

XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato 
com a natureza e o turismo ecológico; 

XIII - proteger os recursos naturais necessários á subsistência de populações tradicionais, respeitando e 
valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente. 

Art. 52  O SNUC será regido por diretrizes que: .  

I - assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejam representadas amostras 
significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ec,ossistemas do território 
nacional e das águas jurisdicionais, salvaguardando o patrimônio biológico existente; 

II - assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da sociedade no 
estabelecimento e na revisão da política nacional de unidades de conservação; 

III - assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão das 
unidades de conservação; 

IV - busquem o apoio e a cooperação de organizações não-governamentais, de organizações privadas 
e pessoas físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas cientificas, práticas de educação ambiental, 
atividades de lazer e de turismo ecológico, monitoramento, manutenção e outras atividades de gestão das 
unidades de conservação; 

V - incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e administrarem 
unidades de conservação dentro do sistema nacional; 

VI - assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica das unidades de conservação; 

I – órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama, com as 
atribuições de acompanhar a implementação do Sistema; 

II - Órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de coordenar o Sistema; e 

de-ettraçãe:- Atenção' 	;Vide Mcdido Provi3ória n° 36C dc 2007) 

III - órgãos executores: o Instituto Chico Mendes e o lbama, em caráter supletivo, os órgãos estaduais e 
municipais, com a função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as 
unidades de conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação. (Redação 
dada pela Lei n° 11.516. 2007)  

Parágrafo único. Podem integrar o SNUC, excepcionalmente e a critério do Conama, unidades de 
conservação estaduais e municipais que, concebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, 
possuam objetivos de manejo que não possam ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma categoria 
prevista nesta Lei e cujas características permitam, em relação a estas, uma clara distinção. 

CAPITULO III 
DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 72  As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com 
características específicas: 

I - Unidades de Proteção Integral; 

II - Unidades de Uso Sustentável. 

§ 1 2  O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo admitido 
apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos nesta Lei. 

VII - permitam o uso das unidades de conservação para a conservação in situ de populações das 
variantes genéticas selvagens dos animais e plantas domesticados e recursos genéticos silvestres; 

VIII - assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de conservação sejam feitos de 
forma integrada com as políticas de administração das terras e águas circundantes, considerando as 
condições e necessidades sociais e econômicas locais; 

§ 22  O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conservação da natureza 
com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 

Art. 82  O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de unidade 
de conservação: 

IX - considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento e adaptação 
de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais; 

X - garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de recursos naturais 
existentes no interior das unidades de conservação meios de subsistência alternativos ou a justa indenização 
pelos recursos perdidos; 

XI - garantam urna alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que, uma vez criadas, 
as unidades de conservação possam ser geridas de forma eficaz e atender aos seus objetivos; 

XII - busquem conferir às unidades de conservação, nos casos possíveis e respeitadas as 
conveniências da administração, autonomia administrativa e financeira; e 

XIII - busquem proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de unidades de conservação 
de diferentes categorias, próximas ou contíguas, e suas respectivas zonas de amortecimento e corredores 
ecológicos, integrando as diferentes atividades de preservação da natureza, uso sustentável dos recursos 
naturais e restauração e recuperação dos ecossistemas. 

U/4/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L9985.htm 	 23/4/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L9985.htm  M
at

ér
ia

 P
L 

16
4/

20
12

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



L9985 
	

O - Page 5 of 16 

dispuser o Plano de Manejo da unidade ou regulamento específico. 

§ 32  A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 

§ 42  Na Estação Ecológica só podem ser permitidas alterações dos ecossistemas no caso de: 

I - medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados; 

II - manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica; 

III - coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades científicas; 

IV - pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele causado pela simples 
observação ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, em uma área correspondente a no 
máximo três por cento da extensão total da unidade e até o limite de um mil e quinhentos hectares. 

Art. 10. A Reserva Biológica tem como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos 
naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, 
excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo 
necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos 
ecológicos naturais. 

§ 12 A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, de acordo com regulamento 
específico. 

§ 32  A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 
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§ 22  Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo 
aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da unidade 
para a coexistência do Monumento Natural com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de 
acordo com o que dispõe a lei. 

§ 32  A visitação pública está sujeita às condições e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração e àquelas previstas em 
regulamento. 

Art. 13. O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram 
condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente 
ou migratória. 

§ 1 2  O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível 
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos 
proprietários. 

§ 29 Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo 
aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da unidade 
para a coexistência do Refúgio de Vida Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, 
de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 32  A visitação pública está sujeita as normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em 
regulamento. 

§ 42  A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 

Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias de unidade de 
conservação. 

I - Área de Proteção Ambiental; 

Art. 11:0 -  Parque Nacional tem como objetivo bátÃco a preservação de ecossistemas naturais de 
grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a 
natureza e de turismo ecológico. 

§ 1 2  O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em 
regulamento. 

§ 32  A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 

§ 42  As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, serão denominadas, 
respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal. 

Art. 12. 0 Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de 
grande beleza cênica. 

§ 12  O Monumento Natural pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível 
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos 
proprietários. 
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II - Área de Relevante Interesse Ecológico; 

III - Floresta Nacional; 

IV - Reserva Extrativista; 

V- Reserva de Fauna; 

VI — Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e 

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L9985.htm  
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Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau dJbocüpaçTo' 
humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para 
qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a 
diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do Ira° dos 
recursos naturais.(Reoulamento) 

§ 12  A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou privadas. 

§ 22  Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a 
utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Proteção Ambiental. 

§ 32  As condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública nas áreas sob domínio 
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público serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. 

 

disposto no Plano de Manejo da área. 

    

 

§ 42  Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições para pesquisa e 
visitação pelo público, observadas as exigências e restrições legais. 

§ 52  A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por representantes dos órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e da 
população residente, conforme se dispuser no regulamento desta Lei. 

Art. 16. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena extensão, com 
pouca ou nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga 
exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância 
regional ou local e regular o uso admissivel dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de 
conservação da natureza. 

§ 42  A pesquisa científica é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão 
responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às normas 
previstas em regulamento. 

  

 

§ 52  O Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo. 

§ 62  São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça amadorística ou profissional. 

    

 

§ 72  A exploração comercial de recursos madeireiros só será admitida em bases sustentáveis e em 
situações especiais e complementares às demais atividades desenvolvidas na Reserva Extrativista, 
conforme o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. - 

  

 

§ 1 2  A Área de Relevante Interesse Ecológico é constituída por terras públicas ou privadas. 

 

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de espécies nativas, 
terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o 
manejo econômico sustentável de recursos faunisticos. 

§ 1 2  A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo da unidade e de 
acordo com as normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração. 

  

 

§ 22  Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a 
utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Relevante Interesse Ecológico. 

Art. 17. A Floresta Nacional é uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas 
e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa cientifica, com 
ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas nativas.(Reoularnento)  

  

 

§ 12  A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. § 32  É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional. 

    

 

§ 22  Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que a habitam 
quando de sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

§ 32  A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas para o manejo da unidade 
pelo órgão responsável por sua administração. 

8 42  A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela 
administra o •a uni a e as con 

	
- 	 - 

regulamento. 

§ 52  A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e, 
quando for o caso, das populações tradicionais residentes. 

§ 62  A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou Município, será denominada, 
respectivamente, Floresta Estadual e Floresta Municipal. 

 

§ 42  A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesquisas obedecerá ao disposto 
nas leis sobre fauna e regulamentos. 

Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga populações 
tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, 
desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um 
papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diversidade biolágica.(Requiamento)  

   

     

       

  

§ 12  A Reserva de Desenvolvimento Sustenffivertem como objetivo básico preservar a natureza e, ao 
mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e 
da qualidade de vida e exploração dos recursos naturais das populações tradicionais, bem como valorizar, 
conservar e aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas 
populações. 

   

     

  

§ 22  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que as áreas particulArgs,,,,* i 
incluídas em seus limites devem ser, quando necessário, desapropriadas, de acordo com o que dispeieMei,, 	"ri 

-.: '• ,. 	1; 	-7,,,i 	::;'.' 
§ 32  O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais será regulado de acordo com o disPostts-=. rj. 

no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica. 	 '', ' . r,  Á \....  
§ 42  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por um Conselho Deliberativo ., presididO"--- 

pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de. 3,.- 
organizações da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser ern—k--- 

, ' 	 ,.............. regulamento e no ato de criação da unidade. 

  

 

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja 
subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de 
animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas 
populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.(Reculamentol 

§ 12  A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido ás populações extrativistas 
tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão responsável 
por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade 
civil e das populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de 
criação da unidade. 

  

 

§ 52  As atividades desenvolvidas na Reserva de Desenvolvimento Sustentável obedecerão às seguintes 
condições: 

I - é permitida e incentivada a visitaçâo pública, desde que compatível com os interesses locais e de 
acordo com o disposto no Plano de Manejo da área; 

   

 

§ 32  A visitação Pública é permitida, desde que compatível com os interesses locais e de acordo com o 
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II - é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à conservação da natureza, à melhor relação 
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das populações residentes com seu meio e à educação ambiental, sujeitando-se à prévia autorização 
do órgão responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às 
normas previstas em regulamento; 

III - deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o tamanho da população e a conservação; 
e 

IV - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime de manejo 
sustentável e a substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, desde que sujeitas ao 
zoneamento, às limitações legais e ao Plano de Manejo da área. 

§ 62  O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definirá as zonas de proteção 
integral, de uso sustentável e de amortecimento e corredores ecológicos, e será aprovado pelo Conselho 
Deliberativo da unidade. 

Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com perpetuidade, com 
o objetivo de conservar a diversidade biológica. (Regulamento)  

§ 12  O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado perante o órgão . 
ambiental, que verificará a existência de interesse público, e será averbado à margem da inscrição no 
Registro Público de Imóveis. 

§ 22  Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Património Natural, conforme se dispuser em 
regulamento: 

I - a pesquisa científica; 

II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais; 

III - íVETADO)  

§ 32  Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão orientação técnica e 
científica ao proprietário de Reserva Particular do Patrimônio Natural para a elaboração de um Plano de 
Manejo ou de Proteção e de Gestão da unidade. 

originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento normativo do mesmo nível 
hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 

22  deste artigo. 

§ 79  A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser feita mediante 
lei especifica. 

Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e outras atividades 
econômicas em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, decretar limitações administrativas 
provisórias ao exercício de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de 
degradação ambiental, para a realização de estudos com vistas na criação de Unidade de Conservação, 
quando, a critério do órgão ambiental competente, houver risco de dano grave aos recursos naturais ali 
existentes. f Incluído pela Lei n° 11.132. de 2005) (Vide Decreto de 2 de laneiro de 2005)  

§ 1 2  Sem prejuízo da restrição e observada a ressalva constante do caput, na área submetida a 
limitações administrativas, não serão permitidas atividades que importem em exploração a corte raso da 
floresta e demais formas de vegetação nativa. (Incluído pela Lei n° 11.132, de 2005) 

§ 22  A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no prazo de 7 (sete) 
meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. (Incluido pela Lei n° 11.132. de 
2005)  

Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas Extrativistas e 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato, conforme se dispuser no 
regulamento desta Lei. 

§ 1 2  As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, recuperação, 
defesa e manutenção da unidade de conservação. 

§ 22 O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo obedecerá às seguintes 
normas: 

I - proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas que danifiquem os 
seus habitats; 

CAPÍTULO IV 
DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.(Renulamento  

§ 1 2  (VETADO) 

§ 29  A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta 
pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, 
conforme se dispuser em regulamento. 

§ 32  No processo de consulta de que trata o § 2 2 , o Poder Público é obrigado a fornecer informações 
adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas. 

§ 42 Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta de que trata o § 

22  deste artigo. 

§ 59  As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser transformadas total ou 
parcialmente em unidades do grupo de Proteção Integral, por instrumento normativo do mesmo nível 
hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 

22  deste artigo. 

§ 62  A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação dos seus limites 
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II - proibição de praticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos ecossistemas; 

III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de conservação e no 
contrato de concessão de direito real de uso. 

Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do ecossistema, integram os 
limites das unidades de conservação. (Regulamento)  

:.:..:.-4:r.,..,:..",,,;2;-......:Ttirls.::.:1..,  

Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Parti id.:* 
Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando convenientectsr é4o 
ecológicos.(Regulamento) ' :77. 

regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos óráictol •tek,,_.:4-42'. 	', 
§ 1 2  O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas e pacifica 

uma unidade de conservação.  

§ 22  Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectiva norrrâs de que 

trata o § 1 2  poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou posteriormente. 

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias diferente s 
próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou privadas, constOn 
mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita de forma integrada e participativa, considerando-sos 4eus 
distintos objetivos de conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização ,  da'''""`"-  
sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto regional(Requiamento)  

• 
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Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma de gestão integrada do conjunto das 
unidades. 

Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo. (Regulamento) 

§ 1 9  O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de amortecimento 
e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração à vida econômica e 
social das comunidades vizinhas. 

§ 22  Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas Extrativistas, das 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção Ambiental e, quando couber, das 
Florestas Nacionais e das Áreas de Relevante Interesse Ecológico, será assegurada a ampla participação da 
população residente. 

§ 32  O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo de cinco anos a 
partir da data de sua criação. 

§ 42  § 42  O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada e cultivo de 
organismos geneticamente modificados nas Áreas de Proteção Ambiental e nas zonas de amortecimento das 
demais categorias de unidade de conservação, observadas as informações contidas na decisão técnica da 
Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio sobre: 

I - o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres; 

II - as características de reprodução, dispersão e sobrevivência do organismo geneticamente 
modificado; 

III - o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado em relação aos seus ancestrais 
diretos e parentes silvestres; e 

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado à biodiversidade. (Redaoão dada pela 
Lei r? 11.460. de 2007) .(Vidc 	Mcdid Provia " rio n" 327, dc 2000). 

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades ou modalidades 
—de-utilizaçãe-em-desacorde-com-OS-samebjetivosA.  QPI i Plann rfe Mangjr) P seus regulamentos. 	  

L9985 
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§ 22  Nas áreas particulares localizadas em Refúgios de Vida Silvestre e Monumentos Naturais podem 
ser criados animais domésticos e cultivadas plantas considerados compatíveis com as finalidades da 
unidade, de acordo com o que dispuser o seu Plano de Manejo. 

Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a comunidade científica com o propósito de incentivar 
o desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a flora e a ecologia das unidades de conservação e sobre 
formas de uso sustentável dos recursos naturais, valorizando-se o conhecimento das populações 
tradicionais. 

§ 1 2  As pesquisas cientificas nas unidades de conservação não podem colocar em risco a sobrevivência 
das espécies integrantes dos ecossistemas protegidos. 

§ 22  A realização de pesquisas científicas nas unidades de conservação, exceto Área de Proteção 
Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, depende de aprovação prévia e está sujeita à 
fiscalização do órgão responsável por sua administração. 

§ 32  Os órgãos competentes podem transferir para as instituições de pesquisa nacionais, mediante 
acordo, a atribuição de aprovar a realização de pesquisas científicas e de credenciar pesquisadores para 
trabalharem nas unidades de conservação. 

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou desenvolvidos a partir 
dos recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da exploração da imagem de unidade de 
conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, dependerá de 
prévia autorização e sujeitará o explorador a pagamento, conforme disposto em regulamento.(Requlamento)  

Art. 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de conservação podem receber 
recursos ou doações de qualquer natureza, nacionais ou internacionais, com ou sem encargos, provenientes 
de organizações privadas ou públicas ou de pessoas físicas que desejarem colaborar com a sua 
conservação. 

Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da unidade, e estes serão 
utilizados exclusivamente na sua implantação, gestão e manutenção. 

Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral mediante a 
cobrança de taxa de visitação e outras rendas decorrentes de arrecadação, serviços e atividades da própria 

• 

L9985 
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Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e obras desenvolvidas 
nas unidades de conservação de proteção integral devem se limitar àquelas destinadas a garantir a 
integridade dos recursos que a unidade objetiva proteger, assegurando-se às populações tradicionais 
porventura residentes na área as condições e os meios necessários para a satisfação de suas necessidades 
materiais, sociais e culturais. 

I - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na implementação, manutenção e 
gestão da própria unidade; 

II - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na regularização fundiária das 
unidades de conservação do Grupo; 

III - até cinqüenta por cento, e não menos que quinze por cento, na implementação, manutenção e 
gestão de outras unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral. 

assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto am ntá 	r) mbibie tal C-i-';')::7-.""--'": 
At 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto a er .1 

respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de 	_. 
unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo: é o 
regulamento desta Lei.(Renulamento) 	 ... \ 

§ 12 O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser 
inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo d 
percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causade pelo `% 
empreendimento. (Vide ADIN n° 3.378-6 de 2008) 

§ 2P- Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem beneficia 
considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive seu,: 
contemplada a criação de novas unidades de conservação. 

Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de um Conselho 
Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de 
órgãos públicos, de organizações da sociedade civil, por proprietários de terras localizadas em Refúgio de 
Vida Silvestre ou Monumento Natural, quando for o caso, e, na hipótese prevista no § 22 do art. 42, das 
populações tradicionais residentes, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade. 
(Regulamentei  

Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da sociedade civil de 
interesse público com objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento a ser firmado com o órgão 
responsável por sua gestão.  (Regulamento)  

Art. 31. É proibida a introdução nas unidades de conservação de espécies não autóctones. 

§ 12 Excetuam-se do disposto neste artigo as Áreas de Proteção Ambiental, as Florestas Nacionais, as 
Reservas Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável, bem como os animais e plantas 
necessários à administração e às atividades das demais categorias de unidades de conservação, de acordo 
com o que se dispuser em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 
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conservação, derivadas ou não de desapropriação: 
Art. 45. Excluem-se das indenizações referentes à regularização fundiária das urii ,dade.s*M% 

"C) 	!' 

1,1r1 
n ' '.? 

1- (VETADO)  

II- (VETADO)  

111 - as espécies arbóreas declaradas imunes de corte pelo Poder Público; 

IV - expectativas de ganhos e lucro cessante; 

V - o resultado de cálculo efetuado mediante a operação de juros compostos; 

VI - as áreas que não tenham prova de domínio inequívoco e anterior à criação da unidade.— 

Art. 46. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e infra-estrutura„igba 

L9985 
	 o 	Page 13 of 16 

§ 32  Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de 
amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante 
autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente 
ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo. 

CAPÍTULO V 
DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES 

Art. 37. fVETADO) 

Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem inobservância aos preceitos 
desta Lei e a seus regulamentos ou resultem em dano à flora, à fauna e aos demais atributos naturais das 
unidades de conservação, bem como às suas instalações e às zonas de amortecimento e corredores 
ecológicos, sujeitam os infratores às sanções previstas em lei. 

Art. 39. Dê-se ao art. 40 da Lei n 2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998  a seguinte redação: 

"Art. 40. (VETADO) 

"§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações 
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos 
Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre." (NR) 

"§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior 
das Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada 
circunstância agravante para a fixação da pena." (NR) 

11 

Art. 40. Acrescente-se à Lei ri 2  9.605, de 1998. o seguinte art 40-A: 

"Art. 40-A. (VETADO)  

"§ 12 Frúpncle-se por Unidades de Conservação  de Uso Sustentável  as Áreas de 
Proteção Am lenta', as reas •e e evan e n eresse co• • co, as ores s 
Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural." (AC) 

"§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior 
das Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada 
circunstância agravante para a fixação da pena." (AC) 

''§ 32  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade." (AC) 

CAPITULO VI 
DAS RESERVAS DA BIOSFERA 

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão integrada, 
participativa e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade 
biológica, o desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, 
o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações.(Reoulamento)  

§ 1 2  A Reserva da Biosfera é constituída por 

I - uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza; 

II - uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atividades que não resultem em 
dano para as áreas-núcleo; e 

III - uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo de ocupação e o manejo 
dos recursos naturais são planejados e conduzidos de modo participativo e em bases sustentáveis. 

§ 22  A Reserva da Biosfera é constituída por áreas de domínio público ou privado. 

§ 32  A Reserva da Biosfera pode ser integrada por unidades de conservação já criadas pelo Poder 
Público, respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de cada categoria específica. 

§ 42  A Reserva da Biosfera é gerida por um Conselho Deliberativo, formado por representantes de 
instituições públicas, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser em 
regulamento e no ato de constituição da unidade. 

§ 52  A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovernamental "O Homem e a Biosfera — 
MAB", estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é membro. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 42. As populações tradicionais residentes em unidades de conservação nas quais sua permanência 
não seja permitida serão indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente 
realocadas pelo Poder Público, em local e condições acordados entre as partes.(Requlamentol 

§ 1 2  O Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentamento das populações 
tradicionais a serem realocadas. 

§ 22  Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão estabelecidas 
normas e ações específicas destinadas a compatibilizar a presença das populações tradicionais residentes 
com os objetivos da unidade, sem prejuízo dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais de 
moradia destas populações, assegurando-se a sua participação na elaboração das referidas normas e 
ações. 

§ 32  Na hipótese prevista no § 22, as normas regulando o prazo de permanência e suas condições 
serão estabelecidas em regulamento. 

,ISITT,TAF-1,,,T.W.  .1-  yr 

áreas destinadas à conservação da natureza, no prazo de cinco anos após a publicação desta Lei. 

Art. 44. As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente à proteção da natureza e sua 
destinação para fins diversos deve ser precedida de autorização do órgão ambiental competente. 

Parágrafo único. Estão dispensados da autorização citada no caput os órgãos que se utilizam das 
citadas ilhas por força de dispositivos legais ou quando decorrente de compromissos legais assumidos. 

L9985 
	 o 	 Page 14 of 16 
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geral, em unidades de conservação onde estes equipamentos são admitidos depende de prévia 
aprovação do órgão responsável por sua administração, sem prejuízo da necessidade de elaboração de 
estudos de impacto ambiental e outras exigências legais. 

Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica à zona de amortecimento das unidades do Grupo de 
Proteção Integral, bem como às áreas de propriedade privada inseridas nos limites dessas unidades e ainda 
não indenizadas. 

Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de água ou que faça 
uso de recursos hídricos, beneficiário da proteção proporcionada por uma unidade de conservação, deve 
contribuir financeiramente para a proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em 
regulamentação específica.(Requlamento)  

Art. 48. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela geração e distribuição de energia 
elétrica, beneficiário da proteção oferecida por uma unidade de conservação, deve contribuir financeiramente 
para a proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação específica. 
(Regulamento)  

Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é considerada zona 
rural, para os efeitos legais. 

Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de que trata este artigo, uma 
vez definida formalmente, não pode ser transformada em zona urbana. 

Art. 50. O Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá um Cadastro Nacional de Unidades de 
Conservação, com a colaboração do lbama e dos órgãos estaduais e municipais competentes. 

§ 1 2  O Cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada unidade de 
conservação, incluindo, dentre outras características relevantes, informações sobre espécies ameaçadas de 
extinção, situação fundiária, recursos hídricos, clima, solos e aspectos socioculturais e antropológicos. 

§ 22  O Ministério do Meio Ambiente divulgará e colocará à disposição do público interessado os dados 
constantes do Cadastro. 

Art. 51. O Poder Executivo Federal submeterá à apreciação do Congresso Nacional, a cada dois anos, 
-umfelatrirMie- 	•W•1 • .7,..•,...-.011•11, ,•1•1,1-•• Ulan. 	1•1 -  W•l• 	 11,1•• ■ •■ •1•411,,,Z•1•Zrer.II, 

• 

Art. 52. Os mapas e cartas oficiais devem indicar as áreas que compõem o SNUC. 

Art. 53. O lbama elaborará e divulgará periodicamente uma relação revista e atualizada das espécies da 
flora e da fauna ameaçadas de extinção no território brasileiro. 

L9985- Page 16 of 16 

Parágrafo único. No ato de criação dos grupos de trabalho serão fixados os participantes, bem como a 
estratégia de ação e a abrangência dos trabalhos, garantida a participação das comunidades envolvidas. 

Art. 57-A. O Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio de organismos geneticamente 
modificados nas áreas que circundam as unidades de conservação até que seja fixada sua zona de 
amortecimento e aprovado o seu respectivo Plano de Manejo. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às Áreas de Proteção Ambiental e 
Reservas de Particulares do Patrimônio Nacional. (Redação dada pela Lei n° 11.460, de 2007)  
Regulamento. -(Vide MeeLda rrovioária n" 327, de 2004 

Art. 58. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua aplicação, no prazo de 
cento e oitenta dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 60. Revogam-se os arts. 52  e 62  da Lei n2  4.771, de 15 de setembro de 1965  o art. 52  da Lei n2 

5.197 de 3 de laneis° de 1967;  e o art 18 da Lei g2 6.938, de 31 de agosto de 1981.  

Brasília, 18 de julho de 2000; 179 2  da Independência e 112 2  da República. 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL 
José Sarney Filho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 19.7.2000 

Parágrafo único. O lbama incentivará os competentes órgãos estaduais e municipais a elaborarem 
relações equivalentes abrangendo suas respectivas áreas de jurisdição. 

Art. 54. O lbama, excepcionalmente, pode permitir a captura de exemplares de espécies ameaçadas de 
extinção destinadas a programas de criação em cativeiro ou formação de coleções científicas, de acordo com 
o disposto nesta Lei e em regulamentação específica. 

Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas com base nas legislações anteriores e 
que não pertençam às categorias previstas nesta Lei serão reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de até 
dois anos, com o objetivo de definir sua destinação com base na categoria e função para as quais foram 
criadas, conforme o disposto no regulamento desta Lei. (Regulamento) (Regulamento)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L9985.htm 	 23/4/2012 

Art. 56. (VETADO) 

Art. 57. Os órgãos federais responsáveis pela execução das políticas ambiental e indigenista deverão 
instituir grupos de trabalho para, no prazo de cento e oitenta dias a partir da vigência desta Lei, propor as 
diretrizes a serem adotadas com vistas à regularização das eventuais superposições entre áreas indígenas e 
unidades de conservação. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	 -1,P*(12L 

; 

  

  

Art. 183 - As pessoas jurídica., públicas ou prdããd.ás*:;,. 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, clvendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do me o ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidade decorrentes. 

§ 1° - As condutas e ativid des que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, a forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diá las e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reinc dência. 

§ 2° - É vedada a concessão de Jualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha inf ingido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de c da infringência. 

§ 3° - As medidas mitigadora dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovada ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na 1 cença municipal, sendo que 
a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade lu  obra. 

Art. 184 - O Município fiscal 
Estado e a União, a geração, 
armazenamento, a utilização, a colet 
e o destino final de material 
finalidades de cunho medicinal, de 
Município, bem como substâncias, pr 
prevenindo seus efeitos sobre a popu 

Art. 185 - Os Parques Munici 
Serra da Cantareira, o Pico do Jar 
Represas Billings e Guarapiranga, a 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa 
rios Tietê e Pinheiros e suas 
pertencentes a este Município, const 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

zará em cooperação com o 
o acondicionamento, o 

, o trânsito, o tratamento 
radioativo empregado em 
pesquisa e industrial no 
utos e resíduos em geral, 
ação. 

is, o Parque do Povo, a 
guá, a Mata do Carmo, as 
ea de Proteção Ambiental 

ria, outros mananciais, os 
margens, nos segmentos 

tuem espaços especialmente 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novo à projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São 
-ry-^ 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 2 

Paulo 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 

Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste D 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver c 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a c 
Patrimônio Natural, de que tratam os a 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta 
235 e seguintes desta Lei.; (ver docum 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os a 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta 
de Potencial Adicional de Construção, pr 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES P 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver doc 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a S 
intermedio da Superintendencia de Hab 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Par 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Com 
conforme a Politica de Areas Publicas d 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sob 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e a 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Com 
Paulo, de acordo com o que dispõe o in 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instru 
Propriedade Urbana no Município de Sã 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/ 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas c 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à R 
do par. 3o do art. 106 do PDE, o dispos 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Q 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce co 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Alt 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Ind 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zo 
documento) 

o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
disposições desta Lei.; (ver documento) 
a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
creto.; (ver documento) 
o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 

o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
ocumento) 
tegoria de manejo das Reservas Particulares do 
. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 

Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
to) 

119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
emissão e demais características dos Certificados 

vistos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
ELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

ento) 
retaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
açao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
sopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 

sao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
inida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
a equivalência entre as zonas de uso definidas por 

zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
são do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
so V do art. 87 desta Lei. 
entos para o cumprimento da Função Social da 
Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 

03 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 

plementares a esta Lei.; (ver documento) 
de Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 

nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
cumento) 
dro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 

uadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
tratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
lementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 

ra o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
strial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
a Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
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Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - clui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o azo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2 7 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, !m sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E 1 JETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e iSistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paul L 
Art. 2 0  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento gl bal e estratégico da política de 

O 	
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante o processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes çamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo 1 planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal 	10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação o solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subpref turas e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e so ial. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município dever, observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenaç o do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Pa o. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalid de do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do municípi 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e eestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordena o das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre s diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestã , conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da reali ! de do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégias previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passível de aplicação dos instrumentos do 
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rviços públicos e privados, voltados 
em saúde, educação, cultura, 

nutenção, a recuperação e o pleno 

tos deverão priorizar as regiões com 

uipamentos deverá realizar-se de 
ntindo-se a participação da 

compreendem instalações destinadas à prestação de 
ao atendimento das necessidades básicas da populaçã 
esportes, lazer e recreação, abastecimento e seguran 
§ 1 0  - O Executivo deverá garantir a implantação, a 
funcionamento dos equipamentos sociais. 
§ 20  - A ampliação e a construção de novos equipame 
maior deficiência de serviços. 
§ 30  - A definição de locais para instalação de novos e 
modo intersetorial e articulado nas Subprefeituras, ga 
população. 

SUBSEÇÃO III 
DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 
Art. 130 - Os Espaços Públicos constituem elemento i 
ponto de encontro para os contatos sociais e a comun 
manifestações coletivas e o exercício da cidadania. 
Parágrafo único - Para garantir o disposto no "caput" 
condições para a fruição e o uso público de seus espa 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 131 - O Sistema de Áreas Verdes do Município é 
significativos ajardinados e arborizados, de proprieda 
manutenção da qualidade ambiental urbana tendo po 
recuperação e ampliação desses espaços. 
Art. 132 - São consideradas integrantes do Sistema d 
áreas verdes existentes e as que vierem a ser criadas 
de preservação e proteção, compreendendo as seguin 
I - Áreas verdes públicas de Proteção Integral: 
a) parques; 
b) reservas. 
II - Áreas verdes públicas ou privadas de Uso Sustentvel: 
a) Área de Proteção Ambiental; 
b) Reserva Extrativista; 
c) Reserva de Fauna; 
d) Reserva de Desenvolvimento Sustentável; 
e) Reserva Particular do Patrimônio Natural; 
f) parque urbano e praça pública. 
III - Areas de Especial Interesse públicas ou privadas; 
a) área ajardinada e arborizada localizada em logradobros e equipamentos públicos; 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) cabeceiras, várzea e fundo de vale; 
d) espaço livre de arruamentos e áreas verdes de lot amentos; 
e) cemitérios; 
f) áreas com vegetação significativa em imóveis parti ulares. 
Art. 133 - As áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município serão assim 
classificadas: 
1- Áreas Verdes de propriedade pública: 
a) reservas naturais; 
b) parques públicos; 
c) praças, jardins e logradouros públicos; 
d) áreas ajardinadas e arborizadas de equipamentospúblicos; 
e) áreas ajardinadas e arborizadas integrantes do sist ?ma viário; 
f) (VETADO) 

egrador na medida em que são 
ação visual e palco para as 

este artigo, o Executivo criará 
s, integrando-os com o entorno. 

i nstituído pelo conjunto de espaços 
pública ou privada, necessários à 

objetivo a preservação, proteção, 

Áreas Verdes do Município todas as 
de acordo com o nível de interesse 
s categorias: 
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c 

s ou a serem enquadradas pelo 

ulares; 

dades particulares poderão ser 

áreas particulares integrantes do 
r meio da Transferência do Direito 

s 217 e 218 desta lei, e por 
terísticas de cada área. 
rdes públicas, existentes e futuras, 
oderão ser implantadas instalações 

• parâmetros urbanísticos 

II - Áreas Verdes de propriedade particular enquadra 
Poder Público: 
a) áreas com vegetação significativa, de imóveis parti 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) clubes esportivos sociais; 
d) clubes de campo; 
e) áreas de reflorestamento. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 134 - Por lei ou solicitação do proprietário, propri 
incluídas no Sistema de Áreas Verdes do Município. 
Art. 135 - O estímulo à preservação da vegetação nas 
Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar 
de Construir, conforme dispositivos contidos nos artig 
incentivos fiscais diferenciados de acordo com as cara 
Art. 136 - Nos espaços livres de arruamento e áreas 
integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município 
de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se 
especificados no quadro abaixo: 
A(m 2 ) T.P T.0 C.A 
A < 1000 0,1 

1000< A < 10.000 0,2 

10.000< A < 50.000 0,9 0,1 0,3 

50.000< A < 200.000 0,1 

A> 200.000 0,05 0,05 
Onde: A = Área do Terreno 
T.P = Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobr 
T.0 = Taxa Máxima de Ocupação 
C.A = Coeficiente Máximo de Aproveitamento 
§ 10  - Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidad 
e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, 
esportivos com pisos drenantes como tanques de arei 
circulação em pedriscos, dentre outros. 
§ 20  - No cálculo da taxa de ocupação deverá ser co 
incluindo edificações, circulações, áreas esportivas ou 
descobertos com pisos impermeáveis. 
§ 30  - Para efeito do cálculo do coeficiente de aprovei 
da área coberta, fechada ou não. 
§ 40  - Consideram-se espaços de lazer de uso coletiv 
esportivas, culturais e recreativas, bem como suas re 
§ 50  - No mínimo 60% (sessenta por cento) da área t 
implantação e preservação de ajardinamento e arbori 
Art. 137 - Nas Áreas Verdes Públicas, excepcionalme 
ser instalados equipamentos sociais desde que sejam 
estabelecidos no artigo 136 desta lei e como contraprida sejam realizadas melhorias e a 
manutenção destas áreas. 
Parágrafo único - Em casos excepcionais, de comprovp_da necessidade de aumento dos 
índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos sociais 
dimensionados em conformidade com a demanda da -legião, haverá análise de Comissão 
composta por técnicos do Poder Executivo Municipal. 

a área livre 

serão computadas como ajardinadas 
lém de equipamentos de lazer e 
, campos, quadras de terra batida, 

iputado todo tipo de instalação 
equipamentos de lazer cobertos ou 

amento deverá ser computado o total 

aqueles destinados às atividades 
pectivas instalações de apoio. 
)tal deverá ser livre e destinada à 
ação. 
te, a critério do Executivo, poderão 
atendidos os parâmetros 
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r 
Art. 138 - (VETADO) 
Art. 139 - Nas áreas verdes de propriedade particular 
campo, a taxa de ocupação do solo não poderá exced 
para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da 
instalação, incluindo edificações, áreas de estacionam 
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínim 
ser livre, permeável e destinada à implantação e pres 
arborização, e o coeficiente de aproveitamento não po 
décimos). 
Art. 140 - Nas áreas verdes de propriedade particular, classificadas como clubes esportivos 
sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exced r a 0,3 (três décimos) para 
instalações cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo 
edificações, áreas de estacionamento, quadras esportiVas e equipamentos de lazer ao ar 
livre, devendo, no mínimo, 0,4 (quatro décimos) da á ea total ser livre, permeável e 
destinada à implantação e preservação de ajardiname ito e arborização. 
§ 1 0  - Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo o Jèoeficiente de aproveitamento não 
poderá ser superior a 0,6 (seis décimos). 
§ 20  - Os clubes esportivos sociais, para preservar a v 
necessidades inerentes às suas atividades, poderão re 
clube, atendidas as exigências da legislação de parcel 
§ 30  - O remembrannento previsto no parágrafo 2 0  de 
inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZE 
2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lind 
remembramento e da aprovação do Conselho Municip 
Art. 141 - As áreas verdes públicas situadas em regiõ 
declividade superior a 60% (sessenta por cento) ou s 
destinadas à preservação e ao repovoamento vegetal, 
pertinente em vigor. 
Art. 142 - As áreas verdes públicas poderão ser utiliz 
obedecendo-se aos parâmetros aqui fixados e a todos 
de uso onde estão localizadas. 
Art. 143 - O manejo das Áreas Verdes de Uso Sustentável de propriedade pública, referidas 
no inciso II do artigo 132 desta lei, será atribuição do órgão responsável pela gestão da 
área, sempre resguardada a finalidade de proteção permanente da cobertura vegetal e dos 
atributos naturais existentes. 
Parágrafo único - Entende-se por manejo qualquer int !rvenção com objetivo de preservação 
dos recursos naturais existentes. 
Art. 144 - Nas áreas verdes públicas ou particulares, i tegrantes do Sistema de Áreas 
Verdes do Município que já estejam em desacordo corf as condições estabelecidas nesta lei 
não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupaç o ou aproveitamento do solo, 
admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança é higiene das edificações, instalações 
e equipamentos existentes. 
Parágrafo único - Ficam ressalvadas das restrições do 'caput" deste artigo as 
excepcionalidades de interesse público e de regulariz ção da ocupação por meio de projetos 
habitacionais de interesse social. 
SUBSEÇÃO V 
DOS ESPAÇOS DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E INDUSTR AS 
Art. 145 - Os espaços de comércio, serviços e indústria são integradores do tecido urbano, 
na medida que seu caráter local ou não incômodo, po sibilita convivência harmoniosa com a 
habitação, garantindo o atendimento das necessidade.; de consumo da população moradora, 
bem como contribuindo para maior oferta de empregos próximos ao local de moradia. 
Parágrafo único - A Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Planos Regionais e demais leis que 
integram o Sistema de Planejamento deverão estabelécer as condições de instalação do 

Ne são classificadas como clubes ,de 
ir a 0,2 (dois décimos) da área total, 
área total, para qualquer tipo de 
nto, áreas esportivas ou 
, 0,6 (seis décimos) da área total, 
rvação de ajardinamento e 
lerá ser superior a 0,4 (quatro 

getação significativa e atender às 
nembrar lotes contíguos aos do 
mento, uso e ocupação do solo. 
te artigo, no caso do clube estar 
dependerá da anuência expressa de 

iras à área objeto do 
I de Política Urbana. 
sde várzea ou em terrenos com 
jeitos à erosão, serão totalmente 
devendo obedecer à legislação 

as para os fins especificados, 
s demais, característicos das zonas 
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- PTB) 
, e dá outras providências. 
.11o, no uso das atribuições que lhe 
ipal, em sessão de 31 de maio de 

ão Urbana, destinado a 
rvação das áreas verdes urbanas, 

ideradas áreas verdes urbanas, 
0/02: 
gradouros públicos destinados ao 
ncontro e convívio direto com 

scentes vegetais significativos 
ndo ter sua utilização normatizada 
• nservação; 

será desenvolvido através de um 
antação efetiva da gestão, manejo 

ais objetivos: 
reas Verdes Urbanas; 

serviço municipal especializado; 
vamente e quantitativamente; 
tos que possibilitem a sua 

nto habilitado de plantio e poda de 

portância das áreas verdes 
inclusive como indicador de 

destinadas ao lazer e à recreação, 

ação Municipal e Reserva 
regulamentadas por legislação 
do ICMS Ecológico; 
e sensoriamento remoto para a 

m programa de 
dados georreferenciados e 
rdes urbanas localizadas no 

io Ambiente organizar e proceder 
t" deste artigo. 

lente deverá adotar uma 
forma a facilitar a análise, 

LEI No 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 182/03, do Vereador Paulo Frang 
Institui o Programa Municipal de Arborização Urban 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São P 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Mun 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Arboriz 
desenvolver ações para implantação, gestão e cons 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão co 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.4 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por rema 
incorporados aos interstícios da malha urbana, pod 
por legislação específica de forma a garantir a sua 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 2 0  O Programa Municipal de Arborização Urban 
conjunto de ações educativas, preventivas e de im 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 30  O Programa, ora instituído, tem como princi 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por u 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualita 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedime 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanham 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a 
urbanas como elemento indispensável ao município 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéri 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de área 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - incentivar a implantação de Unidades de Cons 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão se 
específica, podendo auferir benefícios fiscais atravé 
X - incentivar a implantação e utilização do método 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes 
Art. 40  Deverá ser implantado um banco de dados 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos o 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas V 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do 
os cadastros do banco de dados de que trata o "ca 
§ 20  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Aml 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, d 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 30  No cadastro do banco de dados deverá obrigatl riamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventá J io por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 
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-"- - 	 :" 	 • 	' 	:-'' -::- -h , i 
[nbiente, através - do Programa - .. 

tivas de plantios em bairros, rua 
amentos; 
preservação e conservação da 
rques municipais; 
o uso e ocupação das Áreas de 
cipalmente as faixas marginais ao 
ervatórios, lagos, lagoas e 

monitoramento ambiental. 
visto no item VI do art. 16 da Lei 
0/02, deverá estabelecer quais 

adas, bem como quais as formas 
s. 

icípio deverá obedecer a padrões 
' de Zoneamento Municipal. 
s deste Programa deverão 

s livres, que deverão ser 
de, de carências sociais, de 
teção de solos frágeis. 
de de manejo sustentável de 
de de silvicultura, a supressão de 
ou privada, no território do 

da Secretaria Municipal do Verde 

provação do plano de manejo para 
sárias para a recuperação das 
- Departamento de Parques e 
mo da respectiva subprefeitura do 

pressão de vegetação de porte 
ção das áreas degradadas do 

om a Secretaria Municipal do 
idade pela integridade ambiental da 
ientais, sob as penas da legislação 

or conta das dotações 
io. 
cação, revogadas as disposições 

de julho de 2006, 453 0  da 

Art. 5 0  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e co 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflore 
II - incentivar a formação de grupos organizados d 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e 
III - elaborar uma legislação específica para cuidar 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem pn 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de re 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educação 
Art. 60  O Sistema de Áreas Verdes do Município, pr 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13. 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urban 
de urbanização mais adequadas para as demais ár 
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Mu 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a 
Art. 7 0  Todas as ações a serem desenvolvidas atra 
observar critérios de distribuição de espaços públic 
delimitados tendo em vista condições de acessibilid 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de p 
Art. 80  Nas hipóteses de desenvolvimento de ativid 
exemplares arbóreos, exploração comercial e ativid 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade públic 
Município, fica subordinada à autorização, por escri 
e do Meio Ambiente. 
§ 1° A autorização somente será concedida após a 
o imóvel e a definição das medidas ambientais nec 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPA 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrô 
imóvel, se houver. 
§ 2° É condição necessária para a autorização da s 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuper 
imóvel. 
§ 3° O interessado firmará Termo de Compromisso 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabi 
área a ser explorada e a execução das medidas am 
ambiental. 
Art. 90  (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessá 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua pub 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Muni :ipal - Substituta 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10766 

Total de referências : 1 

1/1 

- 	C:0 

Título: DECRETO l■lc) 10.766 07/12/1973 (ver ocumento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a preservação de áreas verdes declaradas de utilidade pública, e dá outras 
providências. 

Alterações: Dec. 15.645/1979 - Altera este Decreto.' (ver documento) 
/ Dec. 37.794/1999 - Acrescenta par. ao  rirt. 1c) deste Decreto. (ver documento) 

, 
, 	  

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 23/4/2012 
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EMBRO DE 1973 

obre a preservação de 
des declaradas de 	-- 
lica e dá outras pr kiha 

io de São Paulo, usainionio 
lei, e 

ecessidade de providên-
rdes, na Capital de São 

r 	 til 1  2--- 1 

e diversas áreas verdes 
o Municipal houve por 

fins de expropriação, os 

is áreas verdes reveste-
traduzido em vantagens 
opulação que vive nas 

DECRETO R.° 10.766, DE 7 DE D 

Dispõe 
áreas v 
dade pú 
dências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Munic 
das atribuições que lhe são conferidas po 

Considerando a absoluta e inadiável 
cias destinadas à preservação de áreas v 
Paulo; 

Considerando que para a proteção 
ainda existentes no Município, o Execut 
bem declarar de utilidade pública, para 
Imóveis onde elas se localizam; 

Considerando que a preservação de t 
se de interesse predominantemente local, 
diretas e imediatas para a parcela da 
suas vizinhanças; 

Considerando que essas áreas situam 
valorização imobiliária; 

, Considerando ser boa norma admin 
quanto possível, o interesse público com 

se em zonas de grande 

trativa conciliar, tanto 
o dos munícipes; 

Considerando que a legislação muni pai possibilita e mesmo 
estimula edificações compatíveis com a eservação ou a implan-
tação de áreas verdes; e 

Considerando a faculdade de, em cad caso concreto, o poder 
público, sem necessidade de expropriação obrigar à manutenção e 
conservação dessas áreas, sem prejuízo ia utilização racional dos 
respectives terrenos, para edificação devi iamente licenciada, 

Decreta: 
Art. 1.0  — O Executivo Municipal, ra 

situação concreta, poderá revogar decre 
lidade pública, liberando, consequenteme 
contenha área verde, desde que o propr 

a) a preservar, integralmente, as • 
imóvel, mantendo-as, conservand 
do possível, com exceção das á 
sárias à. execução dos projetos 
as mesmas não ultrapassem de 
áreas verdes; 

b) a permitir, em consonância co 
veitamento dos terrenos respecti 
verdes pelo público; 
a dar ao imóvel, onde as áreas 
zação rigorosamente conforme 
fixadas para a zona de sua sit 

d) a não ultrapassar, com as edifi 
correspondente a 25% (vinte e 
do terreno, ressalvado o dispo 

• diante o exame de cada 
os declaratórios de uti-
te, o uso do terreno que 
tário se obrigue: 
eas verdes existentes no 
as e ampliando-as quan- 
as absolutamente neces- 

• e construção, desde que 
10% (dez por cento) das 

as finalidades do apro-
os, a utilização das áreas 

verdes se localizam, utili-
com as exigências legais 
ação; 

ações, a taxa de ocupação 
cinco por cento) da área 

no item "a". 

Parágrafo único — Além das exig 
acima, as construções nos imóveis a qu 
rão. sujeitas a todas as restrições leg .:  

Art. 2.° — Os pedidos de liberaça 
constantes do presente decreto, dever 
Municipal, instruídos com: 

a) especificação das pretensões do 
1)) planta de localização da edific 

c) planta de localização das árvo 
e seu porte. 

nelas indicadas nos itens 
se refere este artigo fica-

is aplicáveis a cada caso. 
de imóveis, para os fins 
ser dirigidos ao Prefeito 

interessado; 
0.0; 
s existentes, sua espessura 
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rM 
Art. 3.° — A revogação prevista no artigo 1.0 não implica na 

desincorporação do imóvel do Sistema de Areas Verdes do  
It irc43a nicípio. 	 hi 

Art. 4.° — Para os efeitos previstos neste decreto, o interes-
sado firmará Termo, perante o órgão municipal competento 
qual deverá ser por ele averbado à margem da respectiva :trris- 

Ch,) 

• 

.•.• 

crição imobiliária. 
Art. 5•0  — Nenhum alvará de cons 

integrante do "Sistema de Areas Verdes 
dido sem comprovação do cumprimento 
neste decreto. 

Art. 6.° — Este decreto entrará er 
publicação, revogadas as disposições em 

Prefeitura do Município de São Pa 1 
1973, 420.° da fundação de São Paul 
Colasuonno — O Secretário dos Negó 
Theophilo Arthur de Siqueira Cavalcanti 
Finanças, Nelson Mortada — O Secretá 
de Carvalho Neto — O Secretário de S 
Eugenio Zulauf O Secretário dos Neg 
Mendonça de Freitas. 

Publicado na Diretoria do Departa 
Município de São Paulo, em 7 de deze 
Celso de Almeida Braga. 

rução relativo a imóveis '-
do Município" será expe- 
das exigências previstas 

vigor na data de sua 
contrário. 

o, aos 7 de dezembro de 
— O Prefeito, Miguel 

os Internos e Jurídicos, 
Filho — O Secretário das 
lo de Obras, João Pedro 
rviços Municipais, Werner 
cios Extraordinários, Luiz 

nto de Administração do 
ro de 1973 — O Diretor, 

o 
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Page 1 of 1 

Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15645 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO N°15.645 22/01/1979 (ver c ocumento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera dispositivos do Decreto no 10.766 de 7 de dezembro de 1973, relativo a preservação 

de áreas verdes declaradas de utilidade pública, e dá outras providências. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 23/4/2012 
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Olavo Egydio Setubal, Prefeito do 
atribuições que lhe são conferidas por lei 

unicípio de São Paulo, usando das:g 
r, 

DECRETA: 

• Art. 1.0 — Ficam alterados os segnintes dispositivos do Decreto n. 
10.766, de 7 de dezembro de 1973: 

1 — A letra "a" do artigo 1.0, que 

"a) a preservar, integralmen 
imóvel, mantendo-as, conservando-as e 
exceção das áreas absolutamente nece 
construção." 

II — O artigo 3.o, que passa a ter a 

assa a ter a seguinte redação: 

as áreas verdes existentes no 
pliando-as quando possível, com 

árias à execução dos projetos de 

eguinte redação: 

DECRETO N.o 15.645, DE 2 DE JANEIRO DE 1979 

era dispositivos do Decreto n.o 
1(.766, de 7 de dezembro de 1973, 
re ativo a preservação de áreas verdes 
d laradas de utilidade pública, e dá 
ottras providências. 

"Artigo 3.o — A revogação pr vista no artigo 1.o não implica na 
desincorporação do Sistema de Áreas V rdes do Município das áreas verdes 
existentes e mantidas no projeto conso e previsto na letra "a" do artigo 1.0. 

Parágrafo único — As' áreas rdes existentes serão definidas no 
projeto e devidamente delimitadas no (Wel, para efeito de ser permi-
tida a sua utilização pelo público, nos • mos do disposto na letra "b" do 
artigo 1.o." 

Art. 2.o — Este decreto entrará em igor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paul i, aos 22 de janeiro de 1979,425.o 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito Olavo Egydio Setubal O Secre-
tário dos Negócios Jurídicos, Maria Kat unc O Secretário das Finanças, 
Luiz Felipe da Rosa Ferlauto, responde do pelo expediente — O Secretário 
de Vias Públicas, Octávio Camilo Perera de Almeida — O Secretário de 
Serviços e Obras, Aurélio Araujo — O S cretário das Administrações Regio-
nais, Celso Hahne O Secretário da Ha itação e Desenvolvimento Urbano, 
Ernest Robert de Carvalho Mange — O S cretário dos Negócios Extraordiná-
rios, Luis Filipe Soares Baptista. 

Publicado na Chefia do Gabinete do refeito, em 22 de janeiro de 1979. 
— O Secretário-Chefe do Gabinete, Erwi Friedrich Fuhrrnann. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 37794 

Total de referências : 1  

Page 1 of 1 

Eo rf  

preer--t( ( 1 2--" 
•—:: 

'Daulo 

1/1 
Titulo: DECRETO No 37.794 26/01/1999 (ver documento)  

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta paragrafo ao artigo 1 0  do Decreto no 10.766, de 7 de dezembro de 1973, e da 

outras providencias. 
Legislação explicativa: Decreto no 10.766/1973 - Dispoe sobre a preservaçao de areas verdes declaradas de 

utilidade publica. (ver documento) 
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É-1-771* ri-

Procrt-z a-; 
DECRETO ikr 37.794,26 DE JANEIR 

Acrescenta para 
Decreto n° 10.76 
1973, e dá outras 

CELSO PITTA, Prefeito do Municipi 
das atribuições que lhe são conferidas 
CONSIDERANDO que o Decretc 
dezembro de 1973, permite a liberação 
contenham área verde, desde que es 
mantidas, e permitam a utilização pelo 
CONSIDERANDO que é dever do P 
preservação de áreas verdes no .Mu 
tenham sido objeto de desapropriação 
como propriedade do particular; 
CONSIDERANDO, entretanto, que o 
proteger sua propriedade, impedindo 
vândalos ou elementos perigosos, ap 
área; 
CONSIDERANDO;futalmente, que o 
em relação aos parques municipais, a sr 
de grade de proteção e de portão de acé 
uso público, porém sujeito a regulamen 
ao horário, 
DECRETA: 
Art. 1° - O artigo 1° do Decreto n° 10. 
de 1973, fica acrescido do parágra 
redação: 
"Art. 1° - 	  
§ 1° - Para efeito do disposto na alín 
artigo, fica facultada a instalação, em 
pelo proprietário e às suas expensas, 
providas de portão de acesso, sem 
obedecidos os horários regulamentad 
Municipal". 
Art. 2° - Fica renumerado como 2°, o a 
artigo 1° do Decreto n° 10.766, de 7 de 
Art. 3° - Este decreto entrará em 
publicação, revogadas as disposições e 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S 
janeiro de 1999, 446° da fundação de Sã 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, S 
Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secre 
MARCIA HELOISA PEREIRA DA 
Respondendo pelo Expediente da Se 
Obras 

DOMINGOS ODONE DISSEI, Secre 
Regionais 
Publicado na Secretaria do Governo 
janeiro de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, S 
Municipal 

DE 1999 
ajo ao artigo 1° do 
de 7 de dezembro de 
rovidências. 

de São Paulo, usando 
lei, 

n° 10.766; de 7 de 
uso de terrenos que 

sejam preservadas e 
blico; 
er Público zelar pela 
cípio, ainda que não 

ecendo, assim, 

unicipe.tem direito de 
invasão e a ação de 

ar do uso público da 

ecutivo tem adotado, 
temática de provê-los 
o, mantendo assim o 

ção específica quanto 

6, de 7 de dezembro 
1°, com a seguinte 

do "caput" deste 
mo das áreas verdes, 
e grades de proteção 
edar o uso público, 

pela Administração 

1 parágrafo único do 
embro de 1973. 

gor na data de sua 
contrário. 
O PAULO, aos 26 de 
Paulo. 

retário dos Negócios 

'o das Finanças 
ILVA BUCCOLO, 

etaria de Serviços e 

o das Administrações 

unicipal, em 26 de 

cretário do Governo 
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Para Rekká .,.r. 
SWaca 	 Cor€tiiço, Justiça e 
Legis!a 
Em 

Obs. O prazo para rr , ,nife3t,..n..Zs.) é de 8 dies, 
nOS termos do § 3-  do artgo 63 do R.1. 

I .1 -_.\._-. 5.....,h 
pcp. 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 	?A Mei 12/ 
Em GO5IIZ às  00  

RF 	 
Lilian Bueno Alba 

RF 10.933 

Ao Nobre Vereador /A Nobre Vereadora 
(

C.■0 

j.t 	 r.;47:5,:à1 NULO 

• ' 

:ff 	. 0.5 iTP' 
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n• 	"rè9 

Processo n 	I 

4 

CAMARA MUNIC 

SA PA 
AL DE 

LO 
S*Rrw;r.9 	S. Hor!e 

16- PAR 
16- 00742/2012 

PARECER N° 	 DA COMISS 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJE 

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
O DE LEI N°0164/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Ver 
criação do Parque Municipal de Pinheiros, em 
Pinheiros, localizada na Rua João Moura, n° 740, J 

De acordo com a propositura, o parque criado terá 
à prática de atividade física, educação ambiental e 

O 	O projeto tem condições de prosseguir em trami 
competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, trata-se de matéria de interesse local s 
nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Fed 
do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, en 
do Município, mas seu interesse predominante, qu 
(In, Curso de Direito Constitucional, 2a Ed., Salvadoi 

Nesse diapasão, estando à propositura relaciona 
vistas à criação de um espaço de lazer, é de se 
constitucional a ser observado pelo Poder Públi 
consoante se depreende do art. 217 caput e § 30, tr 

Art. 217. É dever do Estado fomentar pr 

dor Aurélio Nomura, que dispõe sobre a 
rea de jurisdição da Subprefeitura de 
rdim Paulista. 

como referência atividades relacionadas 
reservação a memória paulistana. 

ção, pois apresentado no exercício da 

bre a qual compete ao Município legislar 
ral e do art. 13, inciso I da Lei Orgânica 

nde-se, não aquele interesse exclusivo 
o afete de modo mais direto e imediato. 
: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

à implantação de parque natural com 
essaltar que tal finalidade é imperativo 

na consecução de políticas públicas, 
nscrito: 

rcas desportivas  formais e não-formais, 

o como direito de cada um, observados: 

[ 

§ 30  - O Poder Público incentivará o I zer,  como forma de promoção social. 
(grifamos) 

Por seu turno, a Lei Orgânica Paulistana preconiza: 

Art. 7° É dever do Poder Municipal, em c 
outros Municípios, assegurar a todos o e 
difusos e sociais estabelecidos pela Cons 
Estadual, e daqueles inerentes às cond 
competências municipais específicas, em 

VIII - acesso a equipamentos culturais, de 

peração com a União, o Estado e com 
rcício dos direitos individuais, coletivos, 

'tuição da República e pela Constituição 
ões de vida na cidade, inseridos nas 

special no que respeita a: 

ecreação e lazer. 
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41 	
• 

C/W.1%RA MUNI 

SAO PA 

Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONAL 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legis 

ADE E LEGALIDADE. 

"o Participativa, em dDIQ5 

AR 	O T 

SANDRA TADEU 

Pizec:sso 	1 

SaNina Fai 	
. S. 14or1e 

■ ZF. 11.4C,2 SGP-12' 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e 
educação física, o esporte, a recreação, 
de educação e promoção social e como 
saúde física e mental do cidadão. 

centivar, com base nos fundamentos da 
lazer, a expressão corporal, como formas 
rática sócio-cultural e de preservação da 

Verifica-se, também, que, de acordo a justificativ 
auxiliar na melhora da educação ambiental de seu 
importância para a sociedade, visto que a manu 
equilibrado, além de se tratar de assunto que, por 
uma vez que é imperiosa à sobrevivência humana 
categoria de princípio constitucional impositivo, ao 

4:0 

	

	esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as present 

, a implantação de referido parque visa 
usuários, o que, sem dúvida, é de suma 
nção de um meio ambiente saudável e 
bvio, é de total interesse da humanidade, 
e à sadia qualidade de vida, foi alçada à 
mpor ao Poder Público em todas as suas 
e 23, inciso I, da Constituição Federal), o 
s e futuras gerações. 	• 

Para s deliberação, deverá ser observado o quár 
ao art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do M 
menos 2 (duas) audiências públicas durante sua t 
Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

m de maioria absoluta, em conformidade 
icípio de São Paulo, e convocadas pelo 
mitação, conforme art. 41, inciso VIII, da 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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Ao Nobre Vereador / 

i)5(ci 

bre Vereadora 

Sala da 

as: o prazo pa manifestação é de d' 

,d111/4/ildridr  
do § 

artigo 63 do R 
••■•■•■• 

- 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Pág. k 	Col. °I 

Conferido 
stele)ft 

A02 

Cemits,50 cie Po!Ifica Urbant, Metrepotwz7;:e Meio Ambienta. 
00 

tR- Ftorfe 

RECEBIDO 
Comissão de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em.  .(M(oV..1 às  3:50  

Leonardo fTV121 Pedrazzoli 
RF: 11372 

Seguer juntado 5_, nesta data documento(s) 
e papei de informação rubricado5 sob folha(s) 
n° 	(4 	Em _r_u  aç,  
Leonardo AmaraJdazzoIi 
RF. 11.372 Técnico Administrativo 
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FL. N°40 
Proc. n° 01-164-2012 
Leonardo A. Pedrazzoli 
RF-11372 

CWRA MUN CIPAL DE 

SAO P ULO 
SECRETARIA GERA PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro P rlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIE 

o 
PRESIDENTE: TIÃO FARIAS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 20 DE JUNHO DE 2012 
OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
• Qualidade de som incompatível com a tr 

o 

12909 

TE 

iscrição 
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FL. N° 41 
Proc. n°01-164-2012 
Leonardo A. Pedrazzoli 
RF-11372 

. É um bom projeto de lei. Envie um abraço a 

udiência pública. Não há oradores inscritos. 
iência pública. Não há oradores inscritos. 
diência pública. Não há oradores inscritos. 
diência pública. Não há oradores inscritos. 

audiência pública. Não há oradores inscritos. 
, a pedido do Vereador Roberto Tripoli. 
udiência pública. Não há oradores inscritos. 
udiência pública. Não há oradores inscritos. 
udiência pública. Não há oradores inscritos. 
udiência pública. Não há oradores inscritos. 
udiência pública. Não há oradores inscritos. 
udiência pública. Não há oradores inscritos. 
udiência pública. Não há oradores inscritos. 
audiência pública. Esse projeto é interessante e 

audiência pública. Não há oradores inscritos. 
udiência pública. Não há oradores inscritos. 

eforma e manutenção de edifícios, que têm um 
ormas ambientais, gerando economia de água e 
se fosse um certificado de reconhecimento 

Câmara Municipal de São Paulo, o Tribunal de 
é uma forma de licitação sustentável, porque vai 
, haja essa obrigatoriedade. O meio ambiental é 
forma constitucional. Inclusive, todos os órgãos 

de iniciativa do Vereador Floriano Pesaro sempre 
ia deles, tem a sua participação e de sua equipe, 

• 

ui o Vereador Claudinho de Souza. Na audiência 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 12909 	DATA: 20106/2012 

  

   

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Com a minha pres nça, na Presidência, e a presença do Vereador 
Dalton Silvano, declaro abertos os trabalhos da 7a aud ência pública da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
Essa reunião está sendo transmitida ao vivo pel internet através do portal da Câmara - 
www.camara.sp.gov.br ,  links TV Câmara e Auditórios O -Line. 
A convocação dessa audiência pública foi publicada no D iário Oficial da Cidade nos dias 16, 18 e 20 de 
junho, na Folha de S. Paulo e no dia 20 de junho no Diá io de S. Paulo. Nessa audiência pública, vamos 
discutir os projetos que se encontram na pauta. 
Quem quiser se inscrever para falar sobre algum projeto estão abertas as inscrições. 
Passemos ao primeiro item, 494/2005, em primeira audi ncia pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 89/2011, em primeira a • iência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 249/2011, em primeira diência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 453/2011, em primeira udiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 507/2011, em primeira udiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 518/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 520/2011, em primeir audiência pública. Está inscrito o Sr. Eliseu, da 
Liderança dos Democratas. 
O SR. ELISEU - Bom dia a todos. O PL 520/2011, de utoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, tem, 
como objetivo, dar maior publicidade ao tema de doaç o de órgãos no município de São Paulo. Há um 
determinado tempo, houve uma demanda, em seu gabi ete, de pessoas e familiares que tinham vontade 
em doar, mas não sabiam a que órgão estariam p curando do Governo Federal ou do Governo 
Municipal. Em havendo essa demanda, e para se dar m ior publicidade, a Vereadora apresentou, no ano 
de 2011, esse projeto que está tramitando na Casa. Pedimos apoio dos nobres Vereadores a esse 
projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Eu que agrade 
nossa combativa Vereadora. 
Passemos ao item seguinte, PL 600/2011, em primeira 
Passemos ao item seguinte, PL 8/2012, em primeira au 
Passemos ao item seguinte, PL 78/2012, em primeira a 
Passemos ao item seguinte, PL 97/2012, em primeira a 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2012, em primei 
Esta Presidência, de ofício, vai retirar da pauta o item 1 
Passemos ao item seguinte, PL 161/2012, em primeira 
Passemos ao item seguinte, PL 164/2012, em primeira 
Passemos ao item seguinte, PL 534/2009, em segunda 
Passemos ao item seguinte, PL 655/2009, em segunda 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2010, em segunda 
Passemos ao item seguinte, PL 564/2010, em segunda 
Passemos ao item seguinte, PL 574/2010, em segunda 
Passemos ao item seguinte, PL 115/2011, em segund 
abrangente. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 478112011, em segund 
Passemos ao item seguinte, PL 532/2011, em segunda 
Tem a palavra a Sra. Bruna, para falar sobre a matéria. 
A SRA. BRUNA - Esse projeto trata da construção, 
certificado que comprovem que foi feito de acordo com 
luz. Ficam obrigados a ter esse certificado, com 
internacional, - o Brasil, inclusive, esse certificado - 
Contas, a Administração Pública Direta e Indireta. Ess 
obrigar que, no edital de licitação, quando for necessá 
um direito de todos. Todos têm dever de preservá-lo, 
públicos têm obrigação de fazer esse trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Os projetos de le 
são muito importantes. Tenho certeza de que, na maio 
muito combativa e atuante. 
A SRA. BRUNA - Muito obrigada. 
(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, represento a 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL. N° 42 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

	
Proc. n°01-164-2012 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 
	

Leonardo A. Pedrazzo 
RF-11372 

REUNIÃO: 12909 	DATA: 20/06/2012 

pública de hoje, está em pauta o PL 97/1012, que trata da poluição sonora utilizada por veículos 
automotores. Esse projeto foi discutido ontem com o Vereador proponente. Estamos solicitando o 
arquivamento dessa proposta, em virtude de outros Vereadores apresentarem o mesmo objeto desse 
projeto. Estamos entrando, no dia de hoje, com o pedido de arquivamento dessa proposta, repito. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Eu que agradeço. Vamos só aguardar agora a apresentação do 
pedido de requerimento, para que seja arquivado o projeto. 
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos. 

Mahm.galti. 
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- orna n" 	44 -2) 

no oi- lo 

Ilj1/4) 	, 

de 20 1 2•-,  

Leonardo AIfiedrazzoH 
RF 1137? - sGP-1' FL. N° 097 — DO LIVRO DE ATAS 

ATA DA NONA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. QUARTA 
SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos vinte e dois dias do mês de agosto de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1° de 
Maio, 1° andar desta Edilidade, sob a Presidência do Véreador Tião Farias, reuniu-
se a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio'Ambiente, com a presença 
dos Vereadores Juscelino Gadelha e Carlos Neder. O Presidente abriu a sessão e 
transferiu a Presidência ao Vereador Juscelino Gadelha que passou a discutir em 
primeira Audiência Pública apenas o PL 104/2012, sendo que o PL 114/2012, que 
constava na pauta, foi retirado pelo autor. Em segunda Audiência Pública foram 
discutidos os seguintes projetos: PLs 494/05, 89/11, 249/11, 453,11, 518/11, 520/11, 
600/11, 8/12, 78/12, 161/12 e 164/12 Em seguida o Presidente abriu a palavra aos 
presentes. Sendo a realização de duas Audiências Públicas obrigatórias segundo o 
artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais nada a ser discutido, o 
Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição desta Audiência Pública 
está disponível ao público em geral no Portal da Câmara Municipal de São Paulo 

41. (www.camara.sp.qov.br), no link "Audiências Públicas Registro Escrito", e na 
intranet, junto ao processo digitalizado no endereço http://ecm/. E, para constar, eu, 
Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. n° 11.372, Secretário, lavrei a presente ata que, lida e 
achada conforme, segue assinada pelos membros da Comissão de Política Urbana 
presentes. 

Carlos Neder 	 

	

Juscelino Gadelha 	 

Tião Farias — Pres. 

      

     

     

       

     

Leonardo do Amaral Pedrazzoli 
Secretario 
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roma fl  L7 	uo 

no Oi- JOO 	de 20 1 

FL. N° 097 — DO LIVRO DE ATAS 
Leonardo A 	edrazzoil 

RF 11,3 7 ? 

ATA DA NONA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. QUARTA 
SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos vinte e dois dias do mês de agosto de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1° de 
Maio, 1° andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Tião Farias, reuniu-
se a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, com a presença 
dos Vereadores Juscelino Gadelha e Carlos Neder. O Presidente abriu a sessão e 
transferiu a Presidência ao Vereador Juscelino Gadelha que passou a discutir em 
primeira Audiência Pública apenas o PL 104/2012, sendo que o PL 114/2012, que 
constava na pauta, foi retirado pelo autor. Em segunda Audiência Pública foram 
discutidos os seguintes projetos: PLs 494/05, 89/11, 249/11, 453,11, 518/11, 520/11, 
600/11, 8/12, 78/12, 161/12 e 164/12 Em seguida o Presidente abriu a palavra aos 
presentes. Sendo a realização de duas Audiências Públicas obrigatórias segundo o 
artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais nada a ser discutido, o 
Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição desta Audiência Pública 
está disponível ao público em geral no Portal da Câmara Municipal de São Paulo 

• (www.camara.sp.gov.br ), no link "Audiências Públicas —> Registro Escrito", e na 
intranet, junto ao processo digitalizado no endereço http://ecm/. E, para constar, eu, 
Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. n° 11.372, Secretário, lavrei a presente ata que, lida e 
achada conforme, segue assinada pelos membros da Comissão de Política Urbana 
presentes. 

Carlos Neder 

Juscelino Gadelha 

Tião Farias — Pres. 

• Leonardo do Arnaral Pedrazzoli 
Secretário 
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275 do Regimento intern 
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Nom lit," 

11372 "Y F: SGP-12 

'  

-SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISA'.) Di ARQUIVO GERAL 

I
Proc. encorry:it; :-..orn_ 	lij _ 	 fls. 
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O Func.° 	.f.) ' 	2.Si - 
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Viste Lopes Silvá/10 
RF 11.393 • SGP-33 
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r 

Viete L 	Si ivérlo 
RF 11 

DEFERIDO 
1 

Liderança do PSDB 

REQUERIMENTO N° 	 12013 

PRFcIDEHTE 

.-Denner-uwaxamearacwawonorg, 2 

rk) no 	d." 

r° O
% 

1 G4 r.*:` 2 01:2> 41 • , 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

13- RDS 
13- 00135/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio • Nomura: 

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994 

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995 

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995 

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997 

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997 

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999 

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000 

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005 

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005 

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006 

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007 

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007 

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008 

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011 

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011 

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011 

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011 

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011 

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdbQcamara.sp.gov.br 	
212, 1 5 
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Fora rV,  
nw Qk.", 	.00 ..t° 1-2-)  
11111117 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ilGt 'esSlrio 
RF 11,393 - 30P-33 

Lideran a do PSDB 
PL 104/2012 PL 114/2012 PLdte012 

,'  
PL 136/2012 PL 164/2012 

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012 

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012 

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012 

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

• 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11)3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdh@camara.sp.gov.br  
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do processo n° 	  de 20 	 ( 11,  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

(a) 

E FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

note Lopas Si;vério 
feF 11.393 - SP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013. 

13/03/2013 

SOLANGERAINONtE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe 'de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

Iut 0.5/ 20\b 

RECEBIDO EM SGP-22 

J-(4)) /03 /11) 

ICardec I -10„, de Andrade 
Assis 	*dementar 
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16- PAR 
16- 01352/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 164/12. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 164/12, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 

que dispõe sobre a criação do Parque Municipal de Pinheiros, e dá outras providências. 

Em suma, o projeto autoriza o Executivo a criar um parque no imóvel da Rua João 

Moura, n° 740, Jardim Paulista, que terá como referência atividades relacionadas à prática 

de atividade física, educação ambiental e preservação da memória paulistana. 

Segundo o autor, a propositura objetiva assegurar a implantação de mais uma área 

de lazer, contemplação e preservação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

constitucionalidade e legalidade da propositura, através do parecer n°742/2012.  

De acordo com o blogs.estadão.com.br , de 28/03/12, o terreno de aproximadamente 

2.000 m 2  abrigava um casarão que foi demolido em março de 2012. A demolição ocorreu em 

desobediência a uma decisão judicial que determinava a sua preservação, pelo menos até 

que o pedido de tombamento do imóvel, realizado por uma entidade de moradores, fosse 

avaliado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 

Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP. Outra noticia, na mesma data, informa 

que uma incorporadora pretende construir um empreendimento no local. 

Com a total demolição da edificação, que resultou em prejuízos ao patrimônio 

arquitetônico e à memória do bairro, restou apenas o jardim com exemplares de árvores de 

grande porte. Entretanto, com a perspectiva da edificação de um empreendimento 
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ti? n" 

JO LICE NETO 

\NABIL BONDUll 

PAULO FRANGE 

TONINHO AIVA 

17- RELCOM 
17- 01414/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 164/12. 

imobiliário, torna-se incerto o destino da vegetação remanescente, diante da possibilidade 

de corte, mediante utilização de instrumentos "compensatórios". 

Face ao exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

• 	considerando os aspectos que lhe compete analisar, posiciona-se favoravelmente à 

aprovação do projeto. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em b2c ,, 149.  

ANDREA MATARAZZO 
Presidente 

NEIIO R1ODOLFO DA TON SI VANO 

110 	 Relator 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE -2  -Ç 'C2   i1 i'_  
Pág.  ./  Col.  1-/  
Conferido 

r 

SGP-12 

,. 'igG' 14  116 
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RECEBIDO 
Comissão de dministração Pública 
Em 
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Folha n" 
d°  re_e.zif de 20 4L1P"e.  

Elaine tOil 

PASTOR 1
SIO/  

LSON CHAVES 

Fl. 1/1 

RELCOM 

314/2015 

ÉRCIO BEKO 
LJ 

CAMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	 ^O PAULO 

311/2015 	 PL 164/12 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 164/12 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 
"dispõe sobre a criação do Parque Municipal de Pinheiros, e dá outras providências." 

De acordo com a iniciativa, o Poder Executivo ficará autorizado a criar o 
Parque Municipal de Pinheiros, o qual será implementado em área de jurisdição da 
Subprefeitura de Pinheiros, localizada na Rua João Moura, n° 740, Jardim Paulista. 

Dispõe também, que o referido Parque terá como referência atividades 
relacionadas à prática de atividade física, educação ambiental e preservação da memória 
paulistana. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que a iniciativa objetiva 
assegurar aos moradores da cidade de São Paulo, mais uma área de lazer, 
contemplação e preservação, localizada em um jardim do casarão recém-demolido da 
Rua João Moura, 740. Esse jardim remanescente constitui um patrimônio paisagístico e 
ambiental da cidade, tendo um terreno com mais de 2 mil m2, é uma das únicas áreas 
verdes do bairro, com certa diversidade de árvores e pássaros. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela constitucionalidade e pela legalidade da propositura. 

Foram realizadas duas Audiências Públicas no âmbito da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente (fls. 40 a 43). 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posicionou-
se favoravelmente à aprovação do projeto. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em J...5 /o /4 5 

CORONEL CAMILO 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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Foi te 

Processo tf2/111-12: 
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Ver. Jair.Tatto Ver. Milton Leite 
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RELCOM 
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eside 
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te 

Ver. José 

Ver. A 	Nomura 

Ver. Ricardo Nune 
Rel for 

kbãbio 

2' 31961 2Q55 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	1397/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 16412012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 
visa autorizar o Poder Executivo a criar o Parque Municipal de Pinheiros, que será 
implementado em área de jurisdição da Subprefeitura de Pinheiros, localizada na Rua 
João Moura, 740, Jardim Paulista. O referido Parque terá como referência atividades 
relacionadas à prática de atividade física, educação ambiental e preservação da 
memória paulistana. 

De acordo com a justificativa, a referida área localiza-se em terreno com 
mais de 2 mil m 2 , onde um casarão foi demolido. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias. próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em jc(?)  201,Ç 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 1 
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Conferido 	  

Danillo N 	s da Silva 
Técnico AØfrinistrativo 

RF. 11.313 

À SGP (72 1 

São Paulo 

Danillo unes da Sitva 
Técnico Administrativo 

.11.313 
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